
Campanha Global pela Educação: Relatório de Destaque sobre o ODS 4
1

Campanha Global pela Educação: 
Relatório de Destaque sobre o ODS 4



Campanha Global pela Educação: Relatório de Destaque sobre o ODS 4
2

Campanha Global pela Educação: Relatório de Destaque sobre o 
ODS 41

1. Introdução
Este relatório fornece uma visão geral de alguns dos desafios críticos que o mundo está enfrentando 
para avançar em direção ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 - ODS 4 e, posteriormente, as 
múltiplas barreiras que existem para usufruir plenamente do direito à educação. Baseado na análise 
dos debates contemporâneos sobre política educacional e exemplos de desafios políticos fornecidos 
pelos membros regionais e nacionais da CGE, o relatório argumenta que a atual pandemia sanitária 
tornou mais evidentes as desigualdades profundamente enraizadas nos sistemas educacionais do 
mundo e limitou ainda mais as oportunidades dos menos favorecidos da sociedade de usufruir do 
direito à educação. Como esperado, a natureza e a magnitude das barreiras para usufruir do direito à 
educação são específicas ao contexto e, portanto, o relatório fornece evidências de países e regiões 
específicas para que o leitor faça melhor sentido de tais nuances. 

A fim de elaborar o argumento principal do relatório e em conformidade com os sete objetivos do ODS 
4 e as cinco ações temáticas estabelecidas pela Cúpula sobre Transformação da Educação (TES) para 
avaliar seu progresso, o relatório está organizado em quatro áreas temáticas: educação transformadora; 
aprendizagem e transformação digital; educação em emergências e crises; e financiamento da 
educação. 

A área temática sobre educação transformadora trata principalmente dos debates políticos em torno 
dos objetivos, conteúdo e qualidade da educação; inclusão e não discriminação; e as estruturas sociais, 
políticas e culturais nas quais os indivíduos ensinam e aprendem. Como mostrado na Tabela 1, esta 
área temática repercute nas sete (7) metas do ODS 4 e nas quatro (4) ações temáticas.

A área temática sobre aprendizagem e transformação digital envolve principalmente as discussões 
políticas em torno das múltiplas dimensões da chamada divisão digital. Ela envolve, entre outros 
aspectos, a disponibilidade de infraestrutura e dispositivos eletrônicos para que os estudantes possam 
participar do aprendizado online e a qualidade da educação online e seus efeitos sobre o direito à 
educação das comunidades marginalizadas. Esta área temática ressoa com três (3) metas do ODS 4 e 
três (3) Ações Temáticas (ver Tabela 1).

A área temática sobre educação em emergências e crises está relacionada aos debates políticos em 
torno dos desafios enfrentados pelas pessoas para desfrutar do direito à educação, seja no meio ou 
após as consequências de emergências relacionadas à saúde, desastres, mudanças climáticas e 
conflitos. Ela envolve discussões políticas em torno da oferta e qualidade da educação para migrantes 
e comunidades de refugiados e a resposta dos sistemas educacionais às necessidades específicas 
dos estudantes que fugiram de experiências de violência e abusos dos direitos humanos. Também 
dá atenção especial aos desafios críticos do ensino e aprendizagem no contexto da pandemia de 
COVID-19 em curso. Como mostrado na Tabela 1, esta área temática está diretamente ligada a três (3) 
metas do ODS 4 e três (3) Ações Temáticas. 

1.  Este relatório é elaborado por Luis Eduardo Perez Murcia, Assessor de Política e Pesquisa da Campanha Global pela Educação, contando com 
as contribuições dos seguintes indivíduos e membros nacionais e regionais: Ana Raquel Fuentes; Gabriela Arrunátegui, Giovanna Modé e Laura 
Giannecchini (Campanha Latino-Americana pelo Direito à Educação, CLADE); George Chanturia e Meri Kadagidze (Coalizão de Educação na 
Geórgia); George Hamusunga e Ivy Mutwale (Coalizão Nacional de Educação da Zâmbia, ZANEC); Nafisa Baboo (Light for the World); Raffiela 
Lae Santiago e Rene Raya (Associação Ásia Pacífico Sul para Educação Básica e de Adultos, ASPBAE); Rand Wahsh e Refat Sabbah (Campanha 
Árabe para Educação para Todos, ACEA); e Stephanie Peña (Campanha Global pela Educação - EUA). Uma versão preliminar deste relatório foi 
revisada por Vernor Munoz Villalobos, Phumza Luthango e Grant Kasowanjete. Sou grato a eles por seus comentários e sugestões perspicazes.  
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A área temática sobre financiamento da educação examina a responsabilidade legal internacional 
dos Estados de garantir recursos financeiros suficientes para respeitar, promover e cumprir o direito à 
educação para todos. De acordo com o apelo da TES por uma arquitetura renovada de financiamento 
da educação, esta área temática explora os limites dos orçamentos nacionais para garantir a educação 
para todos nos países que lidam com emergências prolongadas e explora o papel dos mecanismos de 
alívio da dívida para aumentar o financiamento nos países que enfrentam dificuldades com a dívida. 
Como o direito à educação não pode ser cumprido sem o compromisso dos governos e da comunidade 
internacional de alocar financiamento suficiente e sustentável, esta área temática está relacionada a 
todas as metas do ODS 4 e às Ações Temáticas da TES. 

Tabela 1: Vinculação do ODS 4, ações temáticas da TES, e áreas temáticas 

do Relatório de Destaque sobre o ODS 4 da CGE
Área temática Metas do ODS 42 Ações Temáticas da TES3

4.1. 4.2. 4.3. 4.4. 4.5. 4.6. 4.7. 1 2 3 4 5
Educação 
transformadora
Aprendizagem e 
transformação 
digital
Educação em 
emergências e 
crises
Financiamento 
da educação

O relatório se baseia em fontes secundárias. Inclui pesquisas acadêmicas e políticas diretamente 
relacionadas com as áreas temáticas acima mencionadas e contribuições de membros regionais e 
nacionais da CGE.  As coalizões foram convidadas a fornecer evidências de acordo com as seguintes 
diretrizes: (i) análise dos principais desafios que a região/país está enfrentando para garantir a 
transformação dos sistemas educacionais a fim de progredir em direção ao ODS 4, com foco específico 
nas barreiras relacionadas ao uso da tecnologia na educação e para superar a divisão digital; (ii) 
análise dos desafios fundamentais para garantir o direito à educação em situações de emergência e 
crises, incluindo conflitos, mudanças climáticas, desastres e as emergências relacionadas à pandemia 
em curso; e (iii) análise dos desafios que a região/país está enfrentando para garantir financiamento 
sustentável para a educação e o potencial e limites do aumento do financiamento através de mecanismos 
como o alívio da dívida e a tributação progressiva. As contribuições de coalizões regionais e nacionais 
foram revisadas por pares pelo autor deste relatório. As coalizões gentilmente concordaram em fazer as 
revisões necessárias para que suas contribuições se adequassem aos argumentos-chave do relatório 
e fornecessem mais evidências. As contribuições dos membros são incluídas em quadros e os nomes 
dos contribuintes e afiliação institucional são fornecidos na parte inferior de cada quadro. 

2. Metas do ODS 4: 4.1. Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino primário e secundário gratuito, equitativo e de 
qualidade, que conduza a resultados de aprendizagem relevantes e eficazes; 4.2. Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos tenham 
acesso a um desenvolvimento de qualidade na primeira infância, cuidados e educação pré-escolar, de modo que eles estejam prontos para o 
ensino primário; 4.3. Até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os homens e mulheres à educação técnica, profissional e superior 
de qualidade, a preços acessíveis, incluindo universidade; 4.4. Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e adultos que tenham 
habilidades relevantes, inclusive competências técnicas e profissionais, para emprego, trabalho decente e empreendedorismo; 4.5. Até 2030, 
eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a igualdade de acesso a todos os níveis de educação e formação profissional para os 
mais vulneráveis, incluindo as pessoas com deficiência, povos indígenas e as crianças em situação de vulnerabilidade; 4.6. Até 2030, garantir que 
todos os jovens e uma substancial proporção dos adultos, homens e mulheres estejam alfabetizados e tenham adquirido o conhecimento básico de 
matemática; e 4.7. Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades necessárias para promover o desenvolvimento 
sustentável, inclusive, entre outros, por meio da educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, 
igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz e não violência, cidadania global e valorização da diversidade cultural e da contribuição da 
cultura para o desenvolvimento sustentável.

3. Cúpula sobre Transformação da Educação: Ações temáticas para avaliar o progresso em direção ao ODS 4: Ação temática 1: Escolas inclusivas, 
equitativas, seguras e saudáveis; Ação temática 2: Aprendizagem e habilidades para a vida, o trabalho e o desenvolvimento sustentável; Ação 
temática 3: Professores, ensino e profissão docente; Ação temática 4: Aprendizagem e transformação digital; e Ação temática 5: Financiamento da 
educação.
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Seguindo esta introdução, a seção 2 aborda discussões políticas em torno da educação transformadora 
e discute os tipos de mudanças que os sistemas educacionais precisam colocar em prática para avançar 
em direção ao ODS 4 e proteger efetivamente o direito de todos à educação. A seção 3 examina os 
desafios relacionados ao uso da tecnologia na educação e a necessidade de superar a divisão digital 
dentro e entre países e regiões. A seção 4 fornece um quadro global dos desafios para avançar em 
direção ao ODS 4 em situações de emergência e crises. A análise envolve referências à atual crise 
sanitária e às emergências prolongadas relacionadas a conflitos, desastres e mudanças climáticas. A 
Seção 5 aborda as discussões políticas sobre financiamento e identifica caminhos alternativos para 
aumentar o financiamento da educação através de mecanismos de redução da dívida e tributação 
progressiva. O relatório termina com a seção 6 resumindo e discutindo as implicações dos principais 
desafios políticos que os governos e a comunidade internacional devem abordar para avançar em 
direção ao ODS 4 e para efetivamente proteger e cumprir o direito à educação para todos

2. Educação transformadora
Os debates contemporâneos na política educacional aceitaram a ideia de transformação como uma 
característica chave para fazer avançar os sistemas educacionais do mundo e cumprir as promessas 
tanto do ODS 4 quanto da lei internacional de direitos humanos relacionada ao direito à educação. 
Entretanto, não há consenso sobre os aspectos que precisam ser transformados e sobre como tais 
transformações podem ser implementadas. São de alguma forma específicas ao contexto e dependem 
em grande parte das restrições estruturais com as quais as pessoas lidam na vida cotidiana para 
usufruir do direito à educação. A fim de iniciar a discussão e compreender melhor as contribuições das 
coalizões, vale a pena, portanto, explicar como a CGE entende a noção de educação transformadora e 
explicitar suas conexões com as idéias de transformação e, em particular, com a idéia de transformação 
dos sistemas educacionais, que é o termo utilizado nos debates em curso em torno da TES. 

A ideia de educação transformadora se desdobra a partir de duas disciplinas diferentes, mas 
interrelacionadas: estudos de desenvolvimento olhando para ideias de justiça e mudanças sociais 
positivas; e teorias de aprendizagem transformadoras abordando questões sobre como e para o que 
as pessoas aprendem (Perez Murcia & Muñoz, 2021). Com relação à antiga disciplina, economistas 
pioneiros em desenvolvimento, notadamente Amartya Sen (1997), destacaram o valor intrínseco da 
educação para a satisfação de todos os direitos humanos e seu papel em trazer mudanças sociais 
positivas. Sen enfatizou o valor da educação para reduzir a pobreza, e a desigualdade e tornar as 
sociedades mais justas, e seu trabalho contribuiu para ampliar as formas pelas quais a educação, como 
um direito humano, pode ser integrada nas estruturas políticas internacionais. Isto tem influenciado 
notavelmente o apelo do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento Humano para integrar 
uma abordagem baseada nos direitos humanos a todas as políticas sociais, incluindo a educação 
(PNUD, 2000). 

Com relação à segunda disciplina, a maioria dos debates contemporâneos sobre educação 
transformadora são inspirados pela teoria da aprendizagem transformadora de Mezirow (1991, 2004) 
(ver também Hoggan & Kloubert, 2020). A noção de Mezirow de que as etapas iniciais da vida de uma 
pessoa é o momento da formação, e as etapas seguintes, da transformação, tem inspirado a busca de 
mudanças positivas nos sistemas educacionais em todo o mundo. A ambição geral é fazê-los responder 
melhor às múltiplas maneiras pelas quais os indivíduos aprendem e abordar as barreiras que enfrentam 
para aprender de maneira eficaz, alcançar resultados educacionais e, sobretudo, contribuir para a 
transformação positiva de nossas sociedades. Em resumo, a noção de educação transformadora está 
intimamente relacionada a todas as práticas educacionais e ambientes educacionais que precisam ser 
questionados e redesenhados para reimaginar o papel da educação em nossas sociedades. Assim, 
a ideia de transformação deve partir das próprias questões de para que serve a educação, como 
as pessoas aprendem e como nossos sistemas educacionais podem contribuir para que todos os 
estudantes realizem seu potencial para transformar positivamente suas vidas, assim como as de suas 
famílias e comunidades. 
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Estes debates conceituais devem estar no centro de qualquer política educacional com o objetivo 
de promover e cumprir o direito de todos à educação. Estes debates devem sustentar a forma como 
os profissionais da educação entendem o papel da educação em suas respectivas sociedades e 
competem por uma transformação positiva. Está relacionado, por exemplo, aos debates em andamento 
que exigem a descolonização dos sistemas educacionais através da descolonização dos currículos 
(ver o exemplo do Zimbábue em Bhurekeni, 2020) e o apelo para a introdução de formas alternativas de 
ensino e aprendizagem a serem totalmente alinhadas com os princípios democráticos (ver o exemplo da 
Tanzânia em Kalungwizi, Gjøtterud, e Krogh, 2019). Também está relacionado ao apelo para erradicar 
o ódio e a intolerância contra qualquer grupo social, notadamente contra grupos étnicos e religiosos 
minoritários em todos os sistemas educacionais (ver Arvisais & Guidère, 2020; Sabic-El-Rayess, 2020) 
e membros da comunidade LGBTQIA+4;  à necessidade urgente de fazer das escolas e de todos os 
sistemas educacionais um espaço seguro para todos (Ferrara et al., 2019); e entre outras questões 
políticas, para superar as múltiplas desigualdades associadas com o uso da tecnologia na educação. 
Em geral, como ilustrado no quadro 1 abaixo, todas essas múltiplas dimensões da noção de educação 
transformadora têm uma implicação prática para uma abordagem de planejamento educacional 
baseada nos direitos humanos. 

4. LGBTQIA+ é um acrônimo que representa as pessoas que não são heterossexuais ou, de modo mais geral, aquelas que não estão em conformidade 
com a identidade de gênero que lhes foi atribuída ao nascimento. Respectivamente, as letras significam lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, 
queer, intersexuais e assexuais. O sinal de adição significa outros que não se enquadram em nenhuma dessas categorias. Consulte os Projetos de 
Paz da Haia: https://thehaguepeace.org/site/lgbtqia-inclusivity-an-introduction.
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Quadro 1: O direito a uma educação transformadora na região da América Latina e do Caribe
A noção de uma educação pública transformadora no contexto da América Latina e do Caribe - ALC se baseia 
principalmente no legado de Paulo Freire e do movimento da educação popular. Freire enfatizou a necessidade 
da educação para forjar indivíduos conscientes e críticos capazes de promover a transformação social e coletiva 
em direção à justiça social. Além disso, a região vem aprendendo com os movimentos sociais e indígenas que 
destacam que tal transformação tem que considerar a justiça ambiental e a boa vida (buen vivir). 

Tal legado permanece não apenas conceitualmente relevante; mas também uma ferramenta prática para ler 
e compreender os desafios para a garantia do direito à educação no contexto da ALC, que é profundamente 
marcado pela injustiça, desigualdades, racismo e discriminação. Esses princípios orientam a ação política da 
CLADE no sentido de desafiar as tecnologias emergentes da informação e comunicação, notícias falsas e 
discursos de ódio, a complexidade das relações de poder envolvidas, todas as tentativas com fins lucrativos na 
educação, as preocupações com as mudanças climáticas e as desigualdades de gênero. 

O panorama da educação transformadora está também relacionado à noção de inclusão e à necessidade de 
atender ao ODS 4 para todos. De acordo com o relatório regional GMR 20205,  na região da ALC os estudantes 
do quintil mais rico da população têm, em média, cinco vezes mais chances de concluir o ensino médio do 
que os 20% mais pobres, o que revela a urgência de garantir uma educação gratuita para todos.  A taxa de 
frequência escolar entre os adolescentes afro-descendentes entre 12 e 17 anos é inferior à dos grupos não 
afrodescendentes em 7 dos 11 países onde há dados disponíveis - e neste ponto a falta de dados é outro 
elemento de preocupação. Em 7 países com dados disponíveis, os estudantes LGBTQIA+ relatam ter sofrido 
hostilidade e discriminação na escola. Apenas 16% dos países fornecem educação inclusiva para pessoas com 
deficiência. A maioria dos países ainda está implementando políticas que tendem a segregar os estudantes com 
deficiência e, portanto, não respondem adequadamente às necessidades de uma educação a partir de uma 
perspectiva baseada nos direitos humanos. Além disso, vários estudos mostram que o aumento das tendências 
de privatização mina os sistemas públicos educacionais e aprofunda a segregação e as desigualdades6. 

A pandemia, por sua vez, destacou as lacunas digitais na região. Segundo a CEPAL, em 2020, 46% das meninas 
e meninos entre 5 e 12 anos de idade da região não tinham acesso à Internet. O cenário foi ainda mais dramático 
nas famílias de menor renda na Bolívia, El Salvador, Paraguai e Peru, onde mais de 90% não tinham acesso à 
Internet, indicando a urgência de políticas para democratizar a conectividade, especialmente nas áreas rurais 
e urbanas marginais, e na região amazônica. Os direitos digitais de fato implicam um novo vocabulário para as 
políticas educacionais, o que inclui a criação de plataformas públicas com acesso aberto, segurança e proteção 
de dados, assim como novas estratégias pedagógicas.

Além disso, também é importante mencionar que os discursos que reduzem a educação a resultados de 
aprendizagem mensuráveis, ainda prevalecem na região. Defender uma educação transformadora significa 
mudar o paradigma que liga a educação exclusivamente ao desenvolvimento do capital humano, geralmente 
através de processos de aprendizagem muito básicos que podem ser medidos através de testes padronizados 
internacionais.

Por último, é importante mencionar que forças conservadoras e autoritárias coexistem entre muitos governos 
da região.  A ausência de diálogo e participação é preocupante em países como o Brasil e a Nicarágua. Neste 
sentido, o apelo à educação transformadora é também um apelo ao fortalecimento da democracia, pois a 
participação significativa de estudantes, professores, pais, comunidades e organizações da sociedade civil na 
política educacional melhora a governança dos sistemas educacionais. 
Autoras: Giovanna Modé e Laura Giannecchini, (CLADE).

Embora com suas próprias dinâmicas internas específicas a cada contexto, desafios semelhantes 
podem ser observados nos sistemas educacionais de todo o mundo, inclusive nos países do G7. O 
caso dos Estados Unidos incluído no quadro 2 ilustra melhor a necessidade de todos os sistemas de 
educação adotarem uma abordagem transformadora para fazer das escolas um lugar seguro para 
todos e proteger de forma eficaz o direito das crianças, jovens e adultos à educação.

5. Relatório de Monitoramento Global da Educação 2020 - América Latina e Caribe: Inclusão e educação: Todos sem exceção, UNESCO 2020.  
6. Ver: https://redclade.org/artigos/mapeo-sobre-tendencias-de-la-privatizacion-de-la-educacion-en-america-latina-y-el-caribe/;https://redclade.org/

noticias/escuelas-privadas-como-impulsoras-de-la-segregacion-social-por-que-hay-que-regularlas/;https://redclade.org/noticias/los-efectos-de-la-
creciente-participacion-de-actores-privados-en-la-educacion-inclusiva/ Obtido no dia 10 de setembro de 2022.



Campanha Global pela Educação: Relatório de Destaque sobre o ODS 4
7

Quadro 2: Desafios para garantir a transformação dos sistemas de educação: Exemplos dos Estados Unidos 
Ainda há vários desafios que o sistema de educação pública dos EUA enfrenta para transformar positivamente 
seu sistema educacional e proteger o direito de todos à educação. Por exemplo, conforme delineado no Índice 
de Direito à Educação dos EUA de 2022 (Campanha Global pela Educação - EUA, 2022), enquanto o ensino 
público primário e secundário é legalmente universal nos Estados Unidos, a educação na primeira infância - que 
a pesquisa mostrou ser um período crítico para o desenvolvimento do cérebro em crianças de 0 a 5 anos de 
idade - ainda carece de financiamento universal e de uma implementação efetiva. Uma das principais razões 
que impedem o Plano para as Famílias Americanas do Presidente Biden de US$ 1,8 trilhão, que propõe criar 
estabelecimentos de ensino pré-escolar universais de qualidade para crianças de 3 e 4 anos de idade, continua 
sendo a falta de apoio bipartidário. Portanto, é importante para os EUA estabelecer e financiar leis, políticas e 
currículos para apoiar o desenvolvimento integral das necessidades emocionais, cognitivas e físicas, a fim de 
construir uma base sólida para a aprendizagem e o bem-estar ao longo da vida. 

A violência escolar e a segurança escolar continuam sendo outra grande preocupação em todo o país, com a mais 
recente matança escolar de 19 alunos e dois professores em Uvalde, Texas. De fato, de acordo com a Semana 
da Educação (2022), houve 121 tiroteios escolares desde 2018, mais do que em qualquer outro país do mundo. 
A violência escolar e a segurança escolar têm implicações na freqüência e no aprendizado dos alunos, pois estão 
ligadas aos resultados de aprendizagem dos alunos. Além disso, um estudo recente realizado por Alexander 
(2021) mostra que os alunos que sofreram violência escolar ou tiroteios escolares muitas vezes não têm sistemas 
de apoio em suas escolas, tais como conselheiros de trauma, conselheiros de orientação e planos de crise. De 
fato, o estudo mostra que apenas 16,9% dos entrevistados indicaram que suas escolas têm planos para traumas 
ou crises que tratam de questões relacionadas a tiroteios escolares.
Autora: Stephanie Peña, Campanha Global pela Educação - EUA

3. Aprendizagem e transformação digital
Reconhecendo as múltiplas dimensões da noção da educação transformadora e as formas díspares 
em que este conceito pode influenciar a política educacional, esta seção dá especial consideração à 
análise dos desafios relacionados ao uso da tecnologia na educação e à necessidade de superar a 
brecha digital entre países e regiões para avançar em direção ao ODS 4. Esta escolha é parcialmente 
influenciada pela Agenda da Educação Transformadora (Nações Unidas, 2022)7.

Contextualizando o uso da tecnologia na educação e a brecha digital

A tecnologia educacional tem sido cada vez mais utilizada durante as últimas sete décadas para expandir 
o acesso à educação em muitas regiões do mundo, especialmente nas universidades (Watters, 2022) e 
para aqueles estudantes que vivem em regiões remotas ou em situações de emergência que carecem 
de instalações escolares e professores qualificados (Cant, 2020). Devido à COVID-19 e ao posterior 
fechamento de escolas na maioria dos países do mundo, o uso da tecnologia para ministrar aulas 
tornou-se parte da vida cotidiana da maioria dos alunos. Seu uso tem ajudado a mitigar o impacto do 
fechamento de escolas e deu continuidade às atividades de aprendizagem (Nações Unidas, 2022). 
Entretanto, nem todos os países e nem todos os alunos têm a mesma capacidade de se engajar 
com sucesso no aprendizado online e, nesse sentido, a pandemia revelou ainda mais desigualdades 
profundamente enraizadas nos sistemas educacionais em todo o mundo (Murat e Bonacini, 2020; 
Azubuike, Adegboye e Quadri, 2021; Boly-Barry, 2022). Essas desigualdades, que muitas vezes são 
enquadradas em torno do conceito de “divisão digital”, podem ser percebidas dentro e entre países. O 
termo “divisão digital” compreende diversas dimensões inter-relacionadas da desigualdade: acesso a 
dispositivos tecnológicos e à internet, habilidades digitais, habilidades dos professores, apoio aos pais 
no uso da tecnologia e adaptação e gestão do ambiente de aprendizagem (Coleman, 2021; Železný-
Green & Metcalfe, 2022)8. 

7. A TES identificou quatro áreas principais nas quais são necessárias mudanças para transformar positivamente os sistemas educacionais do mundo: 
exclusão educacional; segurança e saúde (especialmente saúde mental); a profissão docente, currículos e pedagogias; e transformação digital para 
uma aprendizagem justa e equitativa. Nações Unidas (2022). Cúpula sobre Transformação da Educação 2022 - Esboço do Conceito e do Programa. 

8. O termo divisão digital também engloba questões sobre a distribuição do poder entre países e regiões. Enquanto a falta de dispositivos e habilidades 
tecnológicas para usar a tecnologia domina os debates políticos nos países do Sul Global, o desenvolvimento da tecnologia e sua comercialização, 
bem como a perpetuação das práticas coloniais para tornar as economias de baixa renda dependentes da tecnologia desenvolvida nas economias 
ricas, prevalecem nos debates políticos do Norte Global.
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As múltiplas dimensões da divisão digital estão inter-relacionadas e podem ser apreciadas nas quatro 
dimensões do direito à educação: disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e adaptabilidade. Para 
começar com a disponibilidade, o fechamento das escolas revelou mais desigualdades associadas à 
falta de infraestrutura digital para um aprendizado online sustentável, justo e inclusivo. Esta dimensão 
inclui falta de eletricidade, dispositivos eletrônicos, conexão à internet e professores qualificados para 
ministrar aulas online e acompanhar o trabalho dos alunos (ver NORRAG, 2022; Železný-Green & 
Metcalfe, 2022). A acessibilidade a esses recursos também está ameaçada e, portanto, aqueles que 
historicamente tinham sido excluídos da educação viram suas oportunidades de aprendizagem ainda 
mais prejudicadas. As meninas e mulheres são frequentemente excluídas do uso da limitada tecnologia 
disponível nas famílias que vivem em sociedades de baixa renda e reconhecidas como patriarcais 
(ver Karalis, 2020; Sahlberg, 2021) e são objeto de abuso online (UNICEF, 2021). Lacunas similares 
também atingiram estudantes com deficiências (Disability & Development Consortium, 2020; Humanity 
& Inclusion, 2020; Singal, 2022), grupos étnicos minoritários (Prehn, 2022) e pessoas vivendo em 
situações de emergência, notadamente aqueles em movimento, afetados por conflitos e emergências 
relacionadas à mudança climática (ver Shohel, 2022). Como Kwani (2022) argumenta, e é ilustrado 
no quadro 3 abaixo, todas essas múltiplas desigualdades se intersectam e, portanto, governos e 
formuladores de políticas devem adotar uma abordagem intersetorial para eliminar de forma eficaz as 
divisões digitais. Quanto à aceitabilidade da educação, o aprendizado online muitas vezes não cumpre os 
padrões mínimos de qualidade, associados, por exemplo, à falta de professores qualificados e formação 
para professores, pais e alunos (Železný-Green & Metcalfe, 2022). Como Anand (2022) sustenta, as 
diferentes habilidades que os indivíduos têm de controlar e se adaptar a um mundo digital influenciam 
a qualidade da educação e sua inclusividade. Os professores com habilidades digitais limitadas tendem 
a se concentrar mais no uso da tecnologia do que na implementação de estratégias pedagógicas para 
atender às necessidades e habilidades dos alunos. Embora as empresas de tecnologia educacional 
supostamente apoiem as escolas para superar o “vácuo pedagógico”, há poucas evidências de que 
estas empresas ofereçam soluções para crianças difíceis de alcançar (Anand, 2022).  Finalmente, no 
que diz respeito à adaptabilidade da educação, o ensino online raramente foi adaptado às necessidades 
específicas das crianças com deficiências e, portanto, as crianças surdas ou com dificuldades auditivas 
podem ter dificuldades para acessar o mesmo conteúdo educacional, seja por meio de aulas online 
por computador ou por rádio (EASG 2022; Singal, 2022).  Crianças de minorias étnicas que não se 
comunicam na língua oficial do país também podem ser excluídas dos benefícios do ensino online ou 
de programas educacionais de TV/rádio (ver Prehn, 2022). 
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Quadro 3: As múltiplas dimensões da divisão digital: Exemplos da região Ásia-Pacífico
Os contextos em rápida mudança no mundo de hoje têm implicações críticas para os sistemas educacionais. 
Embora algum avanço tenha sido feito para tornar a educação mais acessível nas últimas décadas, as questões 
persistentes em acesso, equidade, inclusão, qualidade e financiamento permanecem e existem disparidades 
significativas. Na Ásia, as taxas de alfabetização de jovens e adultos continuaram a aumentar, mas 27 milhões 
de jovens continuam analfabetos - 95% dos quais vivem no Sul da Ásia (UNESCO e UNICEF EAPRO, 2021). A 
região também abriga cerca da metade (124 milhões) das crianças e jovens fora da escola do mundo em idade 
de frequentar o ensino fundamental e médio.

Fatores transversais, tais como status socioeconômico, identidade, gênero, deficiência, localização, status de 
migrante, religião, etnia, casta e idioma, afetam o acesso de uma pessoa à educação. Meninas e mulheres, 
estudantes de famílias de baixa renda, pessoas com deficiência, estudantes de áreas rurais e remotas, Dalits, 
estudantes adultos, migrantes e refugiados, estudantes LGBTQIA+, e minorias religiosas, étnicas e lingüísticas 
enfrentam marginalização e discriminação sistêmica, bem como barreiras estruturais e ambientais para uma 
educação de qualidade e oportunidades de aprendizagem ao longo da vida. 

No auge da pandemia, 3,1 milhões de escolas foram fechadas na região da Ásia-Pacífico. Enquanto o 
fechamento de escolas diminuiu nos países do Leste e Sudeste da Ásia de maio a junho de 2020, todas as 
escolas permaneceram totalmente fechadas no Sul e Oeste da Ásia até o final de junho de 2020. De acordo 
com a UNESCO (2020), a educação de mais de 1,6 bilhões de estudantes em todo o mundo foi interrompida. 
Em abril de 2020, 850 milhões de estudantes na região não puderam frequentar a escola (UNESCO & UIS, 
2021). O fechamento prolongado de escolas e centros de aprendizado introduziu soluções de ensino online 
e à distância. Entretanto, o aumento da brecha digital exacerbou as desigualdades na educação. A falta das 
tecnologias necessárias, as lacunas nas habilidades de alfabetização digital, a ausência de infraestrutura de TI 
e ambientes de aprendizagem colocam os grupos mais marginalizados e vulneráveis em maior desvantagem. 

Na região da Ásia-Pacífico, quase 40% da população estava sem conexão em 2021. De acordo com a União 
Internacional de Telecomunicações (UIT), eles são em sua maioria meninas, mulheres e idosos e estão 
localizados em comunidades rurais e remotas, de acordo com a União Internacional de Telecomunicações (UIT). 
No Vietnã, os estudantes com deficiências, particularmente os surdos, não puderam continuar sua educação em 
centros de aprendizagem não formais, que tiveram que fechar por algum tempo devido à falta de dispositivos 
e de uma conexão estável à internet (VAEFA, 2022). Nas Filipinas, os modestos ganhos orçamentários para 
apoiar alunos com deficiências e trabalhadores infantis não foram maximizados devido à falha na adaptação, 
dadas as novas realidades trazidas pela pandemia. Com o uso crescente de plataformas e tecnologias digitais 
de aprendizagem online como ferramentas para a continuidade da aprendizagem, as empresas de Tecnologia 
Educacional (EdTech) continuam a proliferar. Estas empresas comercializaram agressivamente seus produtos e 
expandiram seu envolvimento e influência no fornecimento de educação e até mesmo na tomada de decisões, o 
que impulsionará ainda mais a comercialização da educação e agravará a desigualdade (EI, 2020).  

Atualmente, o conteúdo curricular, a pedagogia educacional e os materiais didáticos não promovem a 
diversidade, a igualdade, a inclusão e a igualdade de gênero como deveriam. Além de focar fortemente nas 
habilidades acadêmicas, os currículos não são suficientemente relevantes para a cultura dos alunos e para 
as diversas necessidades de aprendizagem. No Sri Lanka, o sistema educacional é altamente criticado por 
seu currículo centrado em exames, que não promove os valores da cidadania global (CED, 2022). O currículo 
também negligencia as questões de gênero que permanecem no país e negligencia a tomada de medidas para 
abordar a desigualdade de gênero através da educação. 

Os estudantes não são os únicos afetados pela pandemia da COVID-19. Segundo a UNESCO (2020), 43 
milhões de professores na região Ásia-Pacífico foram afetados pelo fechamento de escolas. Na Mongólia, 
como em muitos outros países da região, professores e educadores continuaram a ensinar durante a pandemia 
“sem qualquer forma de apoio e assistência” (AFE Mongólia, 2021). Muitos careciam de telefones celulares, 
computadores e uma conexão estável com a Internet. Falta capacitação para o uso efetivo do ensino à distância 
e dos dispositivos e infraestrutura necessários, resultando em múltiplos desafios no ensino e aprendizagem 
durante a pandemia.
Autores: Raffiela Lae Santiago e Rene Raya, Associação Ásia Pacífico Sul para Educação Básica e de Adultos 
(ASPBAE), com base nos Relatórios de Destaque da Sociedade Civil sobre ODS 4 elaborados pelos membros 
da coalizão ASPBAE.
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As múltiplas dimensões da divisão digital podem ser ilustradas ainda mais com os casos do Oriente 
Médio e com o caso da Zâmbia nos quadros 4 e 5.

Quadro 4: A divisão digital no Oriente Médio e no Norte da África
A falta de acesso a dispositivos tecnológicos e a conexão à internet são desafios fundamentais para garantir o 
aprendizado online em muitos países da região árabe. Após o fechamento de escolas relacionadas à COVID-19 
em 2020, por exemplo, estima-se que mais de 37 milhões de estudantes não foram alcançados por nenhuma 
iniciativa de aprendizagem à distância e, portanto, não puderam continuar sua educação. 

Ainda que em resposta à pandemia, a maioria dos governos da região adotou uma política de ensino à distância, 
muitos estudantes, notadamente meninas e estudantes com deficiências, bem como aqueles que vivem em 
áreas rurais e provenientes de famílias de baixa renda, não tinham acesso a dispositivos eletrônicos e conexão 
à internet para se engajar de forma eficaz no ensino à distância (EFSD, 2022). De fato, o desenvolvimento da 
infraestrutura digital na região continua atrasado em relação ao resto do mundo, retardando sua transformação 
digital (Farley e Lutgendorf, 2021).

Os Ministérios da Educação de toda a região, com o apoio das partes interessadas na educação, implementaram 
várias estratégias para superar a divisão digital dentro da população estudantil e dos professores. Estas 
iniciativas visam permitir que todos os estudantes, especialmente os mais vulneráveis, participem de atividades 
de aprendizagem digital, especialmente onde os dispositivos e a conectividade são limitados (UNESCO, 2021). 
Por exemplo, a Jordânia e Marrocos haviam fornecido aos professores a capacitação necessária, construindo 
plataformas eletrônicas; criando recursos digitais; fornecendo infraestrutura TIC para escolas e universidades, 
equipando escolas e universidades com dispositivos de TI como tablets e computadores pessoais, e integrando 
tecnologias emergentes no ensino e na aprendizagem (Liu et al., 2021). 

Os países do Oriente Médio e do Norte da África (região MENA9) deverão ter 160 milhões de usuários digitais 
potenciais até 2025. Entretanto, como o acesso à internet permanece altamente desigual, e a brecha digital de 
gênero nos estados árabes é a maior em comparação com outras regiões do mundo, sendo as mulheres 12% 
menos propensas que os homens a usar a internet, isto exige intervenções sérias e reais de todas as partes 
relevantes para garantir o direito à educação (Farley e Langendorf, 2021). 

Entre outras, as seguintes são as possíveis intervenções para abordar a divisão digital na região: transversalização 
das habilidades digitais para alcançar estudantes e professores em todas as escolas públicas, fornecimento de 
apoio para o desenvolvimento de habilidades digitais em áreas de baixa renda e estabelecimento de parcerias 
para fornecer instalações comunitárias com acesso rápido à internet.
Autores: Rand Wahsh e Refat Sabbah, Campanha Árabe para Educação para Todos (ACEA)

9. Os países da MENA são a Argélia, Bahrein, Egito, Irã, Iraque, Israel, Jordânia, Kuwait, Líbano, Líbia, Marrocos, Omã, Qatar, Arábia Saudita, Síria, 
Tunísia, Emirados Árabes Unidos e Iêmen.
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Quadro 5: Aproveitando a tecnologia educacional: O caso da Zâmbia
Os efeitos da COVID-19 na Zâmbia foram particularmente severos para os mais vulneráveis, como aqueles 
com deficiências. Isto porque seu acesso à educação foi completamente comprometido devido ao fechamento 
prolongado das escolas (Resumo de Políticas da Visão Mundial, 2020). Como resposta para reduzir os efeitos 
da COVID-19, o governo da Zâmbia tentou mitigar a crise provocada pelo fechamento das escolas introduzindo 
vários Modos Alternativos de Educação (AMEP) que incluíam o ensino à distância, o ensino médio e a capacitação 
em habilidades e disponibilizou o Serviço de Radiodifusão Educacional (EBS) no rádio e na televisão.

A Campanha Educação para Todos, Visão 2030, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável sublinham as políticas de inclusão da Zâmbia que visam aumentar o acesso, a 
participação e a realização de todos os estudantes, inclusive crianças com deficiências.

Apesar de ter adotado estas e outros marcos políticos progressistas, as questões listadas abaixo foram os 
fatores-chave que afetaram o sucesso das estratégias de aprendizagem digital adotadas: 

• Os conteúdos não foram adaptados para melhorar a acessibilidade das crianças com 
deficiências;

• Falta de uma infraestrutura digital e de um marco político abrangente; 
• Falta ou limitação da conectividade à internet nas instalações de educação básica (rural versus 

urbana); e 
• Falta ou limitação de conhecimentos e habilidades para usar as TIC entre professores, alunos e 

pais e disponibilidade limitada de conteúdo digital.

A intervenção e os resultados da ZANEC  

Através do Projeto de Aproveitamento da EduTech da CGE financiado pela GIZ, a ZANEC realizou 
um estudo intitulado “Status da Tecnologia Educacional e Níveis de Alfabetização Digital entre 
Professores, Alunos e Pais na Zâmbia”. O estudo avaliou e documentou a situação da tecnologia 
educacional e da alfabetização digital entre professores, pais e alunos na Zâmbia.  

O estudo examinou os Modos Alternativos de Educação (AMEP) usados pelos provedores de 
educação durante a pandemia da COVID-19 e identificou medidas plausíveis de mitigação para 
garantir que todos os alunos estejam acessando o aprendizado sem deixar ninguém para trás. Isto 
incluiu:

• A necessidade de conduzir uma avaliação adequada do nível de alfabetização digital de 
professores, alunos e pais antes que as políticas e estratégias de mitigação sejam elaboradas; 

• Desenvolvimento de tecnologias de aprendizagem combinadas que maximizam as vantagens 
dos métodos de aprendizagem presencial e virtual para melhorar os resultados gerais de 
aprendizagem e a adoção de diretrizes claras que ajudam na aceitação progressiva da 
aprendizagem digital, especialmente em áreas onde os alunos têm pouco acesso; 

• Atualização da licença existente da rádio comunitária do Serviço de Radiodifusão Educacional 
(EBS) para o status nacional, bem como a infraestrutura e equipamentos existentes, 
envolvendo parceiros e o setor privado para expandir a cobertura e o alcance - dado que a 
rádio é o modo mais viável de disseminação do ensino à distância na Zâmbia; 

• Desenvolvimento de um conteúdo adequado para a radiodifusão televisiva a ser incluído no 
sistema nacional de radiodifusão. Confiar em decodificadores fornecidos pelo setor privado é 
um mecanismo de barreira e exclusão para os necessitados e desfavorecidos; , 

• Desenvolvimento de um conteúdo de aprendizagem digital completo, alinhado ao currículo nacional, em 
colaboração com as partes interessadas na educação. O conteúdo deve ser acessível a crianças com 
deficiências, por exemplo, incorporando linguagem de sinais, áudios, fontes maiores e braile; e

• Otimização das plataformas de aprendizagem e interfaces para o uso de telefones celulares, dado que 
os telefones celulares são os dispositivos mais utilizados por professores, pais e alunos para acessar a 
Internet.
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Como resultado das intervenções da ZANEC, há compromissos contínuos com membros do Parlamento e 
reguladores para tornar o aprendizado à distância disponível a todos os alunos. O diálogo com os prestadores de 
serviços sobre como tornar a aprendizagem digital acessível através da redução de custos ou da classificação 
zero está em andamento. O governo, a sociedade civil, as escolas, os pais e os parceiros estabeleceram parcerias 
para efetivamente criar estruturas para mitigar os efeitos da pandemia da COVID-19 no setor educacional, 
garantindo sobretudo que ninguém seja deixado para trás. Tendo em mente várias preocupações, que foram 
levantadas antes e depois da Cúpula sobre Transformação da Educação (TES), é necessário que a Zâmbia 
aumente seu orçamento educacional de acordo com as melhores práticas regionais e internacionais, aumente 
seu engajamento com as partes interessadas no setor educacional, formule e implemente uma política EduTech 
eficaz e abrangente, aumente a distribuição de dispositivos tecnológicos, melhore sua infraestrutura de internet 
e capacite professores, alunos e pais no uso das TIC e dispositivos relacionados.
Fonte: Os resultados das pesquisas incluídas neste quadro foram apresentados por Ivy Mutwale, Coalizão 
Nacional de Educação da Zâmbia (ZANEC) no Seminário de Aproveitamento da Pesquisa em Tecnologia 
Educacional, em Joanesburgo, no dia 27 de setembro de 2022. Ver Campanha Global pela Educação (2022). 
Relatório do seminário: Aproveitamento da Pesquisa em Tecnologia Educacional em Resposta à COVID-19 em 
7 Países Africanos. Relatório escrito por Tendaishe Tlou e Khuselwa Mxatule. Joanesburgo.

Embora as múltiplas dimensões da divisão digital sejam mais prevalentes e generalizadas nos países 
do Sul Global, como ilustrado no caso da Zâmbia acima, elas também são importantes a serem 
reconhecidas e abordadas nos países do Norte Global. Evidências recentes relativas ao Reino Unido, 
por exemplo, revelam que crianças e jovens de famílias negras e asiáticas não apenas lutaram para 
acessar dispositivos tecnológicos, mas também para acessar uma conexão de internet confiável que 
lhes permitisse participar do ensino online no período de fechamento das escolas provocado pela 
COVID-19 (Coleman, 2021). Como ilustrado no quadro 7, problemas semelhantes foram identificados 
no caso da Geórgia. 

Quadro 7: A divisão digital na Geórgia
A pandemia da COVID-19 exacerbou a divisão digital na Geórgia. Enquanto se considera que a penetração de TI 
é boa no país (Banco Mundial, 2022), em março de 2020, 12% (63,272 estudantes) não tinham acesso à internet, 
e 14% não tinham computador em casa (MoES, 2020). No total, 88% dos estudantes tinham acesso à internet 
fixa e 53% à internet móvel (Ministério da Educação, Ciência, Cultura e Esportes da Geórgia, 2020). O acesso à 
internet difere dependendo do local de residência e do status sócio-econômico: enquanto 94% dos estudantes 
que viviam na cidade podiam usar a internet, este número só chegou a 75% nas áreas rurais. Ao analisar 
os dados considerando o status socioeconômico e a pertença étnica dos estudantes, 48% dos estudantes de 
famílias de baixa renda não têm acesso à internet (Mizunoya, e Mishra, 2020). Este número é de 35% para 
estudantes de etnia azerbaijana (UNICEF, 2020).
Autores: George Chanturia e Meri Kadagidze, Coalizão para a Educação na Geórgia

Em geral, ao ignorar a exclusão de famílias de baixa renda e grupos étnicos minoritários nas economias 
de média e alta renda, a comunidade internacional não só está perpetuando a ideia dos países em 
desenvolvimento “tão necessários”, mas também deixando sem atendimento as necessidades 
educacionais daqueles milhões de crianças e jovens que vivem nesses contextos. 

4. Educação em emergências e crises10

Conflitos, desastres e emergências relacionadas à mudança climática tornaram-se parte da vida 
cotidiana de milhões de estudantes em ambos os países do Sul Global e do Norte Global, apesar 
de 115 países terem assinado a Declaração de Escolas Seguras para proteger as escolas durante 
ataques militares. Em muitos países, sendo Bangladesh e Somália apenas dois exemplos notáveis, o 
conflito e as emergências relacionadas ao clima interagem consistentemente, perturbando o direito à 
educação dos residentes locais, dos deslocados internos e dos que procuram asilo (ver Oberg, Hodges 
& Masten, 2021; Shohel, 2022). Embora relacionada, a interrupção da educação nestes dois países 
responde a dinâmicas diferentes. Enquanto em Bangladesh está em grande parte associada a barreiras 
financeiras para os refugiados Rohingya pagarem as mensalidades escolares, bem como barreiras 
legais e linguísticas para ter acesso à educação (Mahmud e Nalifa, 2020), na Somália a fome, bem 
como o recrutamento forçado de crianças e jovens pelas forças armadas ilegais e em muitos casos 
sua radicalização, estão por trás do significativo abandono escolar (ver Burde, Lahmann & Thompson, 
2019). 
10. Esta parte baseia-se na seção Educação em situações de emergência: Velhas e novas desigualdades que comprometem o direito à educação das 

pessoas afetadas por emergências elaborado por Luis Eduardo Perez Murcia e Vernor Munoz Villalobos para o documento de referência setorial 
para o FPAN 2022 do Grupo de Partes Interessadas em Educação e Academia. Os principais argumentos, entretanto, foram refinados e novas 
evidências e exemplos foram acrescentados. 
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Embora conflitos, violência e mudanças climáticas afetem o direito à educação de todos os estudantes 
e até mesmo de famílias e comunidades inteiras, evidências do Afeganistão, Mianmar e Paquistão (ver 
quadro 8) sugerem que as mulheres, meninas, estudantes com deficiência e refugiados, estão entre os 
mais afetados.

Quadro 8: Os grupos marginalizados e desfavorecidos são afetados de forma desproporcional em 
situações de emergência e crises: Exemplos da região Ásia-Pacífico
A mudança climática é uma ameaça existencial para as pessoas e para o planeta. A região Ásia-Pacífico é mais 
vulnerável às mudanças climáticas do que o resto do mundo e a região já está enfrentando seus impactos, 
como o aumento das temperaturas, a elevação do nível do mar, o agravamento dos desastres causados por 
enchentes e secas e o declínio da diversidade biológica (UNDP, 2019; Fetzek & McGinn, 2020). Existem riscos 
à água, à alimentação, à energia e à segurança econômica que podem intensificar a instabilidade e os conflitos 
em países frágeis (UNESCO Courier, 2018). Os grupos marginalizados e desfavorecidos sofrerão impactos 
desproporcionalmente piores e é sua educação que será a mais afetada. 
 
O Paquistão, por exemplo, emite menos de 1% das emissões mundiais de gases de efeito estufa, mas ocupa a 
8ª posição na lista de países mais afetados por eventos climáticos extremos do Índice Global de Risco Climático 
(Eckstein, Künzel, & Schäfer, 2021; PCE, 2022). Isto provavelmente afetará mais as meninas e mulheres, 
crianças, agricultores, migrantes, deslocados internos (PDI) e comunidades costeiras do que outros grupos 
(IFRC, 2021; PCE, 2022). Infelizmente, há uma falta de iniciativa governamental para enfrentar a degradação 
ambiental. É fortemente recomendado alavancar a educação, melhorando o currículo para “incluir intervenções 
de conscientização sobre a mudança climática e fornecer soluções climáticas inteligentes que sejam 
simultaneamente boas para a saúde humana e o bem-estar ambiental” (PCE, 2022). Entretanto, reconhecemos 
que muitas crianças e jovens estão fora da escola devido aos impactos relacionados à mudança climática.

Além dos problemas causados pelas mudanças climáticas e outras emergências, alguns países da região, como 
Mianmar e Afeganistão, estão enfrentando conflitos. A mudança climática é um dos motores do conflito e um 
obstáculo aos esforços de construção da paz, com a literatura existente mostrando complexas interseções entre 
a mudança climática e outras crises (UNOCHA, 2016; Mercy Corps, 2021; Walker, Glasser, & Kambli, 2012). 
A mudança climática coloca pressão sobre os recursos naturais. Ao ser ainda mais agravada por pressões 
econômicas e políticas, a dinâmica de conflito pode aumentar. Mianmar está atualmente sofrendo sob uma 
tomada de controle militar (TCF, 2021). As forças da Junta já “mataram mais de 2,000 civis, prenderam mais 
de 14,000, desalojaram mais de 700,000, levando o número de deslocados internos a mais de um milhão, 
e lançaram o país em uma crise econômica e humanitária...” (ACNUR, 2022a). Escolas são bombardeadas, 
crianças são mortas, jovens são detidos e professores são ameaçados e presos (TCF, 2021). De 14 milhões, 
estima-se que 12 milhões de crianças e jovens em Mianmar não tenham tido acesso à educação.

Há também questões de gênero provocadas pelos impactos das mudanças climáticas, conflitos e outras crises. 
No Afeganistão, 3,7 milhões de crianças estão fora da escola ou 42% da população em idade escolar, das quais 
60% das meninas estão fora da escola (ANEC, 2021). O Talibã assumiu o país em agosto de 2021 e, a partir 
de então, restringiu a liberdade, revertendo sua promessa anterior e proibindo as meninas de continuar sua 
educação. Mulheres e meninas afegãs perderão o aprendizado de habilidades fundamentais que poderiam levar 
a oportunidades de emprego e independência pessoal e financeira (ASPBAE, 2022a). Algumas estão fugindo 
para outros países em busca de segurança e outras permanecem deslocadas internamente pelo país. O país 
também enfrentou violentas enchentes que destruíram vidas, colheitas e casas (MPI, 2022). 

As emergências relacionadas ao clima e aos conflitos têm uma série de impactos diretos e indiretos sobre a 
educação. Mianmar e o Afeganistão estão entre os países que apresentam as menores taxas de conclusão do 
ensino secundário na região e apresentam as maiores disparidades no acesso à educação (ASPBAE, 2022b). Os 
eventos relacionados à mudança climática podem prejudicar gravemente as escolas, os centros de aprendizado 
e as infraestruturas essenciais. Também pode levar ao aumento das taxas de evasão escolar e absenteísmo, 
piorando a saúde mental e o bem-estar, e a interrupções de aprendizagem. Guerras e conflitos violentos levam 
à fome, desnutrição, surtos de doenças, estresse mental e traumas, e armadilhas de pobreza. Tanto o fenômeno 
da mudança climática quanto o conflito ocorrem à custa de vidas e meios de subsistência e deslocamento e 
migração em massa.
Autores: Raffiela Lae Santiago e Rene Raya, Associação Ásia Pacífico Sul para Educação Básica e de Adultos 
(ASPBAE), com base nos Relatórios de Destaque da Sociedade Civil sobre ODS 4 elaborados pelos membros 
da coalizão ASPBAE.
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Junto com conflitos, desastres e emergências relacionadas à mudança climática, a atual pandemia 
global e o subsequente fechamento de escolas e universidades em todo o mundo afetaram ainda mais 
o direito das pessoas à educação (ver Karalis, 2020; Sahlberg, 2021). A experiência cotidiana de ir 
à escola/universidade foi temporariamente suspensa para mais de um bilhão de alunos (Onyema et 
al, 2020), e para muitos, a reabertura da infraestrutura educacional não significou um retorno à sala 
de aula (Moscoviz & Evans, 2022). Como no caso das emergências climáticas e de conflitos acima 
mencionados, meninas e mulheres, estudantes com deficiência, pessoas morando em áreas remotas, 
famílias com baixa renda, assim como estudantes refugiados, estão entre as mais severamente 
afetadas pela pandemia. O que a exclusão desses grupos sociais indica é que os impactos negativos 
da pandemia na educação estão longe de estar distribuídos igualmente (Murat e Bonacini, 2020). 
Como também foi observado antes da pandemia (Banco Mundial, 2018; OECD, 2019; Rogers & 
Sabarwal, 2020), aqueles que foram em grande parte excluídos dos benefícios do desenvolvimento e 
do crescimento econômico, e aqueles que foram historicamente marginalizados e discriminados, tais 
como meninas e mulheres em sociedades como o Afeganistão (Shayan, 2015; Arooje & Burridge, 2020), 
Quênia e Nigéria (Moscoviz & Evans, 2022), foram os mais negativamente afetados pela pandemia.  O 
que tais pesquisas e evidências reunidas pelos membros nacionais da CGE revelam (veja os quadros 
9, 10 e 11 abaixo) é que múltiplas formas de desvantagem se interceptam. De fato, gênero, etnia, idade, 
origem socioeconômica e local de residência, entre outros marcadores e estruturas sociais, influenciam 
o impacto das crises no bem-estar dos estudantes (Tarricone, Mestan e Teo, 2021) e a distribuição de 
oportunidades e habilidades na educação (Blundell et al, 2021).

Quadro 9: A interseção de múltiplas crises na Somália e no Iêmen
Os conflitos e hostilidades prolongados continuam a afetar as crianças e jovens na região do MENA. Até 2022, 
o número de deslocados internos e refugiados está estimado em 19,9 milhões e espera-se que este número 
aumente devido às emergências em curso na região.

No Iêmen, durante os anos 2020-2021, a GCPEA relatou 48 ataques a escolas, 49 escolas foram utilizadas 
para fins militares e 24 incidentes de ataques ao ensino superior. Mais de 60% das crianças cujas escolas foram 
atacadas no mesmo período abandonaram as escolas e o número de crianças que abandonaram a escola 
devido ao conflito em curso chegou a dois milhões. O fechamento de escolas devido à pandemia de Covid-19 
afetou as oportunidades escolares de 5,8 milhões de crianças, entre março e outubro de 2020. 

Na Somália, o conflito agravado por outras crises agudas, incluindo inundações sazonais e uma infestação de 
gafanhotos durante os anos 2020-2021, deixou aproximadamente 3 milhões de somalis vivendo em condições 
de deslocamento, e muitas meninas e meninos foram forçados a viver e aprender em campos de refugiados, 
aparentemente em barracas separadas, sem infraestrutura escolar e professores adequados (ver fotos 1 e 2 
abaixo). Entre 2019 e 2020, os casos de violência sexual relacionada com o conflito aumentaram em quase 
80%. Antes da pandemia, mais de 3 milhões de crianças estavam fora da escola devido ao conflito, à pobreza e 
a outras barreiras. Após o fechamento das escolas relacionadas à pandemia, estima-se que mais de um milhão 
de crianças deixaram a escola (Coalizão Global para Proteger a Educação de Ataques, GCPEA, 2022).

Foto 1: Meninas deslocadas internamente aprendendo no Centro Educacional Ibnu Abbas no distrito de Kahda em 
Mogadíscio, Somália. Foto cortesia da Coalizão da Somália pela Educação para Todos.
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Foto 2: Meninos deslocados internamente aprendendo no Centro Educacional Ibnu Abbas no distrito de Kahda em 
Mogadíscio, Somália. Foto cortesia da Coalizão da Somália pela Educação para Todos.

Autores: Rand Wahsh e Refat Sabbah, Campanha Árabe para Educação para Todos (ACEA)

Quadro 10: A interseção de múltiplas crises nos Estados Unidos
As crises relacionadas ao clima, como a tempestade de inverno no Texas, os incêndios na Costa Oeste e, 
entre outras, as inundações na Califórnia e Louisiana, deixaram um impacto significativo no fechamento de 
escolas (Gallagher, 2021), já que os Estados Unidos experimentaram um recorde de 20 desastres climáticos 
que resultaram em pelo menos US$ 1 bilhão em prejuízos em 2021 (Smith, 2022). Por exemplo, mais de 45,000 
alunos na Louisiana estavam fora da escola em 2021 devido ao Furacão Ida, e como a crise climática continua 
a impactar os Estados Unidos, escolas em todo o país estão tendo que fechar, impactando mais de 1,1 milhão 
de alunos somente em 2021 (Gallagher, 2021).   

Além disso, a atual pandemia da COVID-19 teve um impacto devastador no sistema educacional do país. 
A pandemia nos últimos dois anos resultou no fechamento de escolas em todo o país, o que deixou efeitos 
negativos e duradouros para os estudantes, suas famílias, professores, profissionais de apoio educacional e 
líderes educacionais. Uma avaliação recente constatou que os resultados dos exames de crianças de 9 anos de 
idade caíram significativamente em matemática e leitura, o mais baixo desde 1990, uma vez que os estudantes 
estão tentando recuperar a perda de aprendizado (Centro Nacional de Estatísticas da Educação, 2022). Ainda 
mais preocupante, a diferença de pontuação nos exames entre estudantes de escolas primárias de baixa 
pobreza e de alta pobreza aumentou em aproximadamente 20% em matemática e 15% em leitura durante todo 
o ano acadêmico de 2020-2021 de acordo com a pesquisa da Instituição Brookings (Kuhfeld et al., 2022).  Além 
disso, muitos professores deixaram a profissão como resultado da falta de apoio e financiamento, exacerbada 
durante toda a pandemia. De fato, houve várias greves de professores quando o ano letivo 2022-2023 começou 
(Wolf, 2022), em que os professores exigiram mais remuneração, financiamento escolar e recursos para suas 
salas de aula para ajudar os alunos a fecharem suas lacunas de aprendizagem. 
Autora: Stephanie Peña, Campanha Global pela Educação - EUA

Além disso, o que pode ser argumentado é que emergências humanitárias enraizadas a longo prazo 
e a pandemia sanitária em curso representam desafios significativos para que os países avancem em 
direção ao ODS 4 e protejam e garantam efetivamente o direito de todos à educação. Como ilustrado 
no caso da Geórgia (ver quadro 11), as emergências tornam a educação (presencial) temporariamente 
indisponível para todos os tipos de alunos e, em alguns casos, como já enfatizado, aqueles que 
pertencem às comunidades mais desfavorecidas nunca retornam à escola/universidade/instalações 
educacionais. Como Baytiyeh (2018: 215) apontou na análise do fechamento de escolas após os riscos 
relacionados à mudança climática, tais como terremotos, furacões e enchentes, “quanto mais tempo as 
crianças estiverem fora da escola, menor será a probabilidade de retornarem”. 
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Quadro 11: A interseção de múltiplas crises na Geórgia
O sistema educacional da Geórgia passou por várias grandes crises durante as últimas duas décadas (Chanturia, 
et.al, 2020). Em 2008, como resultado da guerra russo-georgiana, 55 instituições educacionais foram destruídas 
ou danificadas por ações militares e 171 escolas foram utilizadas como abrigos para pessoas deslocadas 
internamente. O número de crianças deslocadas foi estimado em 28,028, junto com os 9,500 professores de 
escolas deslocadas.  Previa-se que muitas dessas crianças enfrentariam o risco de abandono escolar, fracasso 
escolar e distúrbios pós-traumáticos (Ministério da Educação e Ciência, 2008). No entanto, a avaliação de 
impacto a médio e longo prazo não foi realizada e ainda não foram desenvolvidos serviços de saúde mental em 
larga escala para crianças em áreas atingidas pela guerra.

A segunda maior interrupção do sistema educacional da Geórgia foi causada pela COVID-19. O país teve 
que parar temporariamente o ensino presencial por quase 43 semanas de março de 2020 a junho de 2021 
(Kadagidze, 2021). Em resposta à pandemia, o governo da Geórgia ofereceu serviços gratuitos da Microsoft 
Teams a todos os estudantes e professores, lançou o Programa TV Escola também conhecido como “Teleskola”, 
em colaboração com a emissora pública georgiana, e desenvolveu e divulgou os recursos eletrônicos através 
de plataformas online. Entretanto, o processo foi mais orientado para questões técnicas e continuidade da 
educação do que para a qualidade, além de fortalecer e apoiar as escolas em termos de desenvolvimento das 
ações corretivas oportunas (Kadagidze, 2021; Kobakhidze e Eradze 2022).

O acesso limitado à internet e dispositivos de qualidade deixou alguns estudantes sem acesso ao ensino à 
distância (MoES, 2020; Chanishvili, 2020; Mizunoya, e Mishra, 2020) e muitos professores não tinham as 
habilidades pedagógicas para ministrar aulas online de qualidade. De acordo com discussões em grupos de 
foco realizadas com professores e pais, enquanto os professores utilizavam plataformas online como Microsoft 
Teams, eles tentavam “espelhar” (copiar) as aulas tradicionais, o que deixou os alunos frustrados e aprofundou 
suas lacunas de conhecimento (Kadagidze 2021).

Embora não tenha havido uma avaliação formal sobre o impacto da COVID-19 nos resultados do aprendizado, 
a evidência internacional prevê que os estudantes experimentarão as maiores perdas de aprendizado e de 
rendimentos (Banco Mundial 2022). As evidências locais já indicam a privação de habilidades em leitura e 
matemática, especialmente no nível primário e secundário inferior (Banco Mundial, 2022; Kadagidze, 2021).
Autores: George Chanturia e Meri Kadagidze, Coalizão para a Educação na Geórgia

Além disso, a reconstrução de escolas, seja devido à guerra como no caso da Somália, Iêmen, 
Geórgia ou à guerra em curso na Ucrânia, para citar apenas alguns exemplos, ou desastres e eventos 
relacionados às mudanças climáticas em contextos como Haiti, Nepal ou Austrália, leva um número 
significativo de anos, senão décadas. Entretanto, enquanto nas economias ricas os recursos financeiros 
podem ser alocados regularmente dentro de poucos anos para garantir o retorno seguro à escola, 
crianças e jovens em contextos como o Nepal estão esperando para voltar à escola há vários anos 
(ver Westoby, Wilkinson e Dunn, 2021). Em resumo, a riqueza do país, bem como sua possibilidade de 
implementar respostas rápidas e sustentáveis a emergências, desempenham um papel fundamental 
para garantir o acesso à educação e ao aprendizado. Portanto, como sublinhado pela CLADE no 
quadro 12 abaixo, medidas financeiras adicionais, tais como a tributação progressiva para aumentar 
o tamanho dos orçamentos da educação, bem como a cooperação internacional, são urgentes para 
apoiar os países de baixa renda na reconstrução de seus sistemas educacionais após as emergências. 
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Quadro 12: Educação em situações de emergência na América Latina e no Caribe
A América Latina e o Caribe (ALC), a região mais desigual do mundo, está passando por situações de conflito e 
emergências que constituem verdadeiros obstáculos para alcançar uma vida digna para sua população. A região 
tem a maior taxa de homicídios do mundo, mais que o dobro de qualquer outra região (UNICEF, 2021). Neste 
contexto de violência, pelo menos 4,091 mulheres foram vítimas de feminicídio em 2020 (CEPAL, 2021). Esta 
situação e os altos índices de pobreza levaram à migração forçada através de rotas perigosas nas quais crianças 
e adolescentes são expostos a todo tipo de violação de direitos e riscos para suas vidas. Em termos de questões 
ambientais, a ALC é a região com a maior concentração de conflitos ambientais; quatro dos dez conflitos mais 
violentos do mundo estão localizados no Brasil, Honduras e Guatemala (EJAtlas, 2020). Além disso, 34 milhões 
de pessoas em toda a região foram afetadas por fenômenos naturais nos últimos 20 anos (ONU, 2020, ver 
EJAtlas, 2020).

Por outro lado, a sub-região da América Central está vivenciando uma expansão das gangues de rua e das 
redes de tráfico de drogas, o que tem um impacto direto na trajetória de vida dos jovens (ONU, 2019). Em países 
como Colômbia e Peru, para citar apenas dois exemplos na região, as redes associadas a crimes como tráfico 
humano, tráfico de cocaína, venda de armas e outros, impactam significativamente as comunidades rurais e 
indígenas e as populações que vivem em setores urbanos de baixa renda. Na Venezuela, foram registrados 
cerca de 93 mil protestos entre 2011-2021 por direitos econômicos e sociais (OVCS, 2021). 

A pandemia da COVID-19 exacerbou as desigualdades estruturais e gerou a pior crise educacional da região 
em toda a sua história contemporânea.  Foi a região que levou mais tempo para abrir suas escolas, deixando 
114 milhões de alunos sem ensino presencial (UNICEF, 2021). As consequências incluíram o aumento do risco 
de abuso e exploração sexual, tráfico e problemas psicossociais em crianças e adolescentes (UN Women, 
2020). Além disso, como ilustrado nas fotos 3 e 4, a reabertura das escolas não significava que tudo voltasse 
ao “normal”. A tomada de temperatura e o distanciamento social tornaram-se práticas comuns em ambientes 
escolares.

Foto 3: Uma professora tirando a temperatura de um aluno em uma escola brasileira. Foto cedida por Camila Lima, Agência 
Brasil. 
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Foto 4: Observando a distância social. Foto cortesia de Fabiane de Paula, Agência Brasil.

Perante este contexto, há uma necessidade maior de fortalecer o desempenho dos sistemas educacionais em 
situações de emergência. A educação deve ser reconhecida como uma das primeiras medidas de proteção 
abrangente em emergências humanitárias que, ao fornecer apoio físico e psicossocial, pode salvar vidas. Quando 
crianças e jovens estão em um ambiente de aprendizagem, reduz o risco de serem recrutados por gangues ou 
grupos armados; e no caso de meninas e adolescentes, as protege da violência e da exploração sexual. Também 
proporciona à comunidade educacional um senso de normalidade nas rotinas, estrutura e esperança para o 
futuro. 

É essencial garantir a continuidade educacional e, para isso, é primordial garantir investimento público 
suficiente e sustentado nos sistemas de educação pública. Apenas com investimento suficiente e sustentável 
os estudantes poderão contar com espaços temporários, equipados com infraestrutura básica (sanitários e 
água), materiais impressos, tecnologias novas e tradicionais que facilitam seu processo educacional e que se 
adaptam às características da emergência e às suas necessidades educacionais. Este investimento também 
é fundamental para promover a capacitação de professores que engloba noções de cuidado e sobrevivência 
para criar espaços seguros onde os alunos possam comunicar seus sentimentos e preocupações, bem como 
apoio psico-social para os próprios professores. Finalmente, a orientação de todo o sistema educacional para o 
respeito aos direitos humanos, justiça social e uma cultura de paz é fundamental; a educação desempenha um 
papel primordial na reconstrução do tecido social e na prevenção de novos conflitos, com vistas a promover uma 
vida digna e livre da violência para todos. 
Autoras: Giovanna Mode e Gabriela Arrunátegui, CLADE.

Estreitamente relacionado à questão do planejamento e financiamento suficiente e sustentável para 
enfrentar os múltiplos impactos das emergências nos sistemas educacionais, é a possibilidade de 
conseguir pessoal qualificado para prover a educação mesmo sem infraestrutura escolar.  Espera-se 
que os países com lacunas já existentes no fornecimento de ensino qualificado e pessoal de apoio 
educacional razoavelmente remunerado, lidem com mais desafios para garantir a educação de todos 
os alunos após uma emergência. Como Perez Murcia (2014) mostra no caso da Colômbia, o pessoal 
docente e o pessoal escolar muitas vezes não possuem as qualificações necessárias para atender às 
múltiplas necessidades dos estudantes que têm experiência de primeira mão de múltiplas formas de 
violência e que foram deslocados à força. Aqui o desafio não está apenas relacionado ao fornecimento 
de infraestrutura adequada, incluindo instalações escolares, escrivaninha e cadeiras, livros e materiais 
pedagógicos. O desafio também está relacionado à capacitação de professores e apoio emocional para 
as famílias, estudantes e, em geral, todos aqueles que desempenham um papel na educação.  
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Além de disponibilizar educação, a acessibilidade é um desafio crítico para garantir o direito à educação 
das pessoas que vivem em situações de emergência. Discriminação e exclusão dominam as narrativas 
de populações deslocadas e escolas, universidades e instituições de ensino vocacional frequentemente 
não conseguem combater o racismo e a discriminação racial dentro dos sistemas educacionais (Block 
e Hirsch, 2017; Onsando & Billet, 2017). Como Baak (2019) demonstrou no caso dos estudantes de 
origem sul sudanesa nas escolas australianas, o racismo e a exclusão fazem parte da experiência 
escolar cotidiana dos refugiados. O racismo é muitas vezes sistemático e molda as relações entre 
“pares”, professores, a escola e toda a comunidade. Experiências similares de discriminação, racismo e 
exclusão são freqüentemente vivenciadas por múltiplas comunidades de migrantes e refugiados, como 
mostra o estudo de Cadenas (2018) no caso dos venezuelanos nos Estados Unidos. Estreitamente 
relacionados, os estudantes refugiados muitas vezes se encontram numa situação em que, devido à 
percepção que as comunidades locais têm deles como vítimas vulneráveis ou ameaças à integridade 
econômica e cultural do país chamado “anfitrião”, a educação obstrui em vez de criar suas oportunidades 
de mobilidade social (ver Lems, 2020). Em resumo, a implicação destes exemplos é que os formuladores 
de políticas devem adotar marcos políticos abrangentes que, primeiramente, reconheçam a diversidade 
como um elemento que enriquece as comunidades educacionais e, posteriormente, promovam a 
inclusão de estudantes refugiados nos sistemas educacionais. Este é certamente um pré-requisito para 
que os países avancem em direção à realização do ODS 4.  

Tornar a educação aceitável em termos de qualidade e conteúdo também é fundamental em contextos 
de emergência. A Educação Não Pode Esperar (2022) estima que aproximadamente 222 milhões de 
crianças em idade escolar são afetadas por crises, das quais 78,2 milhões estão fora da escola; 119,6 
milhões não estão alcançando competências mínimas em matemática e leitura apesar de freqüentar 
a escola; e 24,2 milhões de crianças estão alcançando proficiência mínima nessas áreas, mas ainda 
são afetadas por crises. Os números são ainda mais preocupantes quando examinados por níveis de 
ensino. Na Educação e Cuidados na Primeira Infância - ECCD, por exemplo, a UNICEF (2019) estima 
que 23% das crianças em idade pré-escolar do mundo (mais de 82 milhões) vivem em 33 países 
afetados por emergências. A taxa bruta de matrícula para ECCD nesses países é de apenas 31%, 
enquanto a taxa média global é de 50%. As taxas de matrícula para o ensino primário, secundário e 
superior também são consideravelmente baixas: 68%, 34% e 5%, respectivamente (ACNUR, 2022). 
A taxa de matrícula para o ensino superior de refugiados está muito abaixo da média global de 40%.  

Embora se espere que o fornecimento da ECCD de qualidade tenha um impacto significativo no bem-
estar e na capacidade de aprender de todas as crianças, incluindo aquelas afetadas por emergências, 
ela raramente é garantida para a população imigrante, refugiados e requerentes de asilo (ver Bove 
& Sharmahd, 2020). De fato, existe uma lacuna significativa entre o reconhecimento legal do direito 
à educação dos deslocados e refugiados e sua efetiva inclusão nos sistemas educacionais (Pérez 
Murcia, 2014; Dryden-Peterson, 2015; O’Rourke, 2015) e a falta de atenção acadêmica e política às 
necessidades específicas das crianças relacionada com a ECCD. Essas desigualdades e desafios 
políticos se tornaram ainda mais críticos devido à atual crise sanitária. Pesquisas recentes sugerem 
que as interrupções criadas pela pandemia e subseqüentes confinamentos da ECCD são suscetíveis 
de ampliar ainda mais as desigualdades existentes. Isto porque as famílias de baixa renda lutam para 
oferecer um ambiente de aprendizagem apropriado para que as crianças expandam suas habilidades 
cognitivas, sociais e culturais (Kim et al, 2021). Além disso, muitas famílias não têm tempo ou renda 
para se envolver em atividades que estimulem as habilidades sociais e cognitivas de seus filhos 
(Pattnaik & Jalongo, 2021). Também vale a pena notar que a perturbação causada pela pandemia não 
afetou apenas as crianças e os pais. Os educadores da primeira infância também viram sua saúde 
física e mental, e em muitos casos, sua situação financeira, afetada negativamente (Swigonski et al, 
2021; Eadie et al, 2021), e o aprendizado online está cheio de dificuldades que muitos deles não podem 
prever nem abordar de forma bem sucedida (Steed, Leech & Shifting, 2021). 

Portanto, aceitar os múltiplos desafios que as emergências representam para garantir uma educação 
de qualidade para todos em todos os níveis de ensino requer tanto uma compreensão profunda das 
múltiplas dimensões da exclusão dos refugiados, inclusive as barreiras legais, financeiras e linguísticas, 
como também o preconceito, o racismo e a discriminação, e a adoção de marcos políticos abrangentes 
para enfrentar esses problemas e seus impactos. Entre outros aspectos essenciais que influenciam 
diretamente a qualidade da educação e o desempenho dos estudantes (Belot & James, 2011; Broton, 
Weaver & Mai, 2018), os marcos políticos devem incluir as refeições escolares. 
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Nos países da região MENA, por exemplo, a suspensão dos programas de refeições escolares mostrou 
ser uma barreira significativa para a educação de crianças e jovens. Egito, Mauritânia, Marrocos e 
Somália foram membros fundadores da Coalizão de Refeições Escolares, uma iniciativa internacional 
lançada para ampliar os programas de refeições escolares, para reforçar a recuperação da pandemia 
da COVID-19 (EFSD, 2022). Embora os programas de refeições escolares tenham sido identificados 
como intervenções altamente eficazes para apoiar crianças e jovens em todos esses contextos, os 
programas foram suspensos11. 

Além disso, as políticas educacionais que visam melhorar a qualidade da educação em contextos de 
emergência devem alocar recursos financeiros para fechar a lacuna de professores, que foi estimada 
em 69 milhões em 2016 (Banco Mundial, 2018), e garantir sua capacitação adequada para trabalhar 
com estudantes que fugiram de desastres, conflitos e violência. As evidências sugerem que os 
professores que trabalham em situações de emergência, especialmente em contextos de refugiados, 
enfrentam condições de trabalho mais desiguais e, muitas vezes, carecem de qualificações de ensino 
e oportunidades de desenvolvimento profissional. No Iêmen, por exemplo, dois terços dos professores 
não tinham recebido pagamentos regulares de salário desde 201812. 

De modo geral, professores refugiados enfrentam desigualdades adicionais. Muitas vezes, eles não 
são incluídos no planejamento nacional e, posteriormente, não são alocados recursos para contratá-los 
e melhorar suas condições de trabalho e de vida. Além disso, os salários dos professores permanecem 
comparativamente baixos na maioria dos países e ainda mais baixos em contextos de refugiados, onde, 
de acordo com a Cúpula das Nações Unidas sobre Transformação da Educação (2022), geralmente são 
pagos com atraso ou não são pagos de todo. Isso sem mencionar que os professores, notadamente as 
professoras, são frequentemente vítimas de violência e assédio sexual em zonas de conflito (GCPEA, 
2022). 

Novos métodos de ensino para adaptar as escolas e em geral todo o sistema educacional às 
necessidades específicas de todos os alunos, incluindo pessoas com deficiências (ver quadro 13), 
grupos étnicos minoritários e aqueles que vivem em condições precárias e instabilidade política também 
devem ser priorizados. Mais especificamente, os sistemas educacionais devem ser adaptados às 
necessidades específicas de todos os diferentes grupos sociais cujo direito à educação é interrompido 
por emergências. Os estudantes afetados pela guerra, mudanças climáticas e emergências relacionadas 
a desastres, por exemplo, não precisam apenas voltar para um ambiente escolar seguro. Eles também 
precisam do ambiente escolar levar em consideração as diversas formas como suas vidas foram 
alteradas por emergências. Como Sapkota e Neupane (2021) demonstraram em sua análise dos 
impactos do terremoto de 2015 no Nepal em seu sistema educacional, os estudantes que são afetados 
por emergências e, por exemplo, pela perda de membros de suas famílias, exigem políticas especiais 
para ajudá-los a compreender e a lidar com esses impactos. 

Quadro 13: Facilitadores da inclusão de pessoas com deficiência no Sudão do Sul 
Mesmo que as pessoas geralmente adquiram uma deficiência como consequência de crises humanitárias e 
conflitos armados, as crianças com deficiência ainda estão sub-representadas e negligenciadas nos programas 
de educação em emergências.  A Educação Não Pode Esperar (ECW) está dando passos positivos para corrigir 
a situação, envolvendo pessoas com deficiência e suas organizações em investimentos da ECW e incluíram 
uma meta ousada de atingir uma porcentagem de 10% de todas as crianças que deveriam ter uma deficiência 
em seu quadro de resultados. Eles encorajaram aos bolsistas a coletar e analisar dados desagregados sobre 
pessoas com deficiências. Em 2021, a ECW atingiu 34,191 crianças e adolescentes com deficiência (0,92% 
de todas as crianças atingidas contra 1,3% em 2021) (ECW, 2022), elevando o total desde o início da ECW 
para 62,274 crianças com deficiência (0,90% desde o início), contra a meta da ECW de 3% para o período 
2018-2021. É necessário muito mais investimento e especialização técnica de organizações como Light for the 
World e Humanity e Inclusion. No Sudão do Sul, por exemplo, os Facilitadores de Inclusão de Deficientes (DIFs) 
estão apoiando os professores a incluir estudantes que são surdos e duros de ouvido. Os Facilitadores estão 
realizando atividades de sensibilização e capacitando estudantes e professores em linguagem de sinais.
Autora: Nafisa Baboo, Light for the World

11.   As evidências para a região MENA neste parágrafo foram fornecidas por Rand Wahsh e Refat Sabbah, Campanha Árabe para Educação para 
Todos (ACEA).

12.   Ibid.
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5. Financiamento da educação
A atual pandemia da COVID-19 e a subsequente crise financeira tornaram muito mais visíveis 
as profundas desigualdades estruturais que caracterizam nossas sociedades e nossos sistemas 
educacionais. Enquanto alguns países podem passar ao aprendizado online em questão de meses, 
outros não possuem eletricidade, dispositivos eletrônicos e conexão de internet para proporcionar o 
aprendizado online. A pandemia e a crise financeira, entretanto, não apenas tornaram mais evidentes 
as desigualdades educacionais. Também contribuíram para criar uma maior conscientização entre as 
partes interessadas na educação sobre as limitações da atual arquitetura do financiamento educacional 
para proteger e cumprir o direito de todos à educação. Após os confinamentos a nível global tentando 
impedir a propagação do coronavírus e a subsequente crise econômica, a prestação de serviços sociais 
e a proteção dos direitos sociais, notadamente o direito à educação, foram seriamente comprometidos 
em muitos cantos do mundo, especialmente em países de baixa e média renda.  Esta seção aborda 
dois dos principais desafios enfrentados pelos países e regiões para garantir um financiamento 
sustentável para a educação e, assim, avançar em direção à realização do ODS 4. Trata-se da 
alocação insuficiente de recursos nacionais para a educação e o pagamento do serviço da dívida. 
Como mencionado abaixo, e conforme argumentado pela TaxEd Alliance (2022) e Tax Justice Network 
(2022), a tributação progressiva é provavelmente a opção mais eficaz para garantir financiamento 
sustentável para a educação. 

Alocação insuficiente de recursos nacionais para a educação 

De acordo com a lei internacional de direitos humanos e o ODS 4, em vez de ser uma mercadoria que 
pode ser comprada de um mercado, a educação é um direito humano fundamental. O reconhecimento 
da educação como um direito fundamental tem implicações substanciais em termos de financiamento, 
pois os Estados não são apenas os principais responsáveis pela proteção e cumprimento do direito à 
educação, mas também, de acordo com o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais (art. 2), eles têm a obrigação internacional de investir o máximo de seus recursos disponíveis 
para efetivamente proteger e cumprir o direito de todos à educação. Baseando-se principalmente 
nos casos da Geórgia, Honduras, Somália e Tanzânia, esta seção analisa como e se os governos 
estão investindo o máximo de recursos disponíveis para proteger o direito de todos à educação e as 
implicações da falta de financiamento sustentável para progredir em direção ao ODS 4.  

Em primeiro lugar, a análise desses quatro países revela que eles não estão investindo o máximo de 
recursos disponíveis para garantir o direito das pessoas à educação nem estão no caminho certo para 
atingir as sete metas do ODS 4 até 2030.  Durante o período de 2015-2021, nenhum desses países 
cumpriu com os padrões globais de investimento em educação de pelo menos 4 a 6% do PIB e pelo 
menos 15 a 20% do investimento público total. No caso de Honduras, a dotação orçamentária do 
governo para o setor de educação tem diminuído consistentemente nos últimos sete anos. Foi de 16% 
em 2016, 14% em 2019, e só atingiu 13% em 2020 (Acevedo, 2022). No caso da Geórgia, o país tem 
investido menos de 4% na educação como porcentagem do PIB em quatro dos sete anos em análise. 
Em 2021 o valor era de apenas 3,29% (ver Janashia, 2022 e quadro 14). 
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Quadro 14: Falta de financiamento sustentável para a educação: O caso da Geórgia
O investimento público da Geórgia em educação, pesquisa e inovação é baixo em comparação com a União 
Européia e os padrões globais. A despesa total do governo como parte do PIB tem aumentado de 2015 a 
2019. O governo visou aumentar os gastos com educação para 6% do PIB, mas devido à pandemia, a meta 
acima mencionada não foi atingida (Janashia, 2022). Além disso, os fundos públicos disponíveis (nacionais 
ou regionais) variam de setor para setor, bem como entre diferentes regiões, o que implica que a qualidade, 
bem como a equidade, diferem significativamente. Além disso, os gastos domésticos com educação são muito 
elevados e aumentam as desigualdades sociais. Para ilustrar, os estudantes de famílias de alta renda são mais 
propensos a receber aulas particulares do que os estudantes de famílias de baixa renda (Kobakhidze, 2018).

Como mencionado no novo documento estratégico do governo, o atual modelo de educação precisa ser 
reconsiderado para dar igualdade de oportunidades e tornar a educação de qualidade acessível a todos. É 
evidente que os investimentos iniciais em educação proporcionam os maiores retornos, no entanto, na Geórgia 
os gastos com educação são os mais baixos para a primeira infância e educação pré-escolar e, como mostrado 
nas fotos 5 e 6 abaixo, as escolas em áreas rurais e remotas estão severamente subfinanciadas. A educação 
é muitas vezes fornecida em infraestrutura degradada, com instalações precárias de ensino, de aquecimento e 
de banheiros. 

Foto 5: Escola em uma área rural da Geórgia. Foto cedida por cortesia da Coalizão para a Educação na Geórgia.

Foto 6: Dentro da escola. Foto cedida por cortesia da Coalizão para a Educação na Geórgia.
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Além disso, o modelo geral de financiamento da educação (per capita) não garante que as escolas possam 
acumular recursos suficientes para cumprir seus objetivos educacionais e organizacionais, já que mais de 70% 
dos recursos são dedicados aos salários dos professores. Devido à ausência de medição dos resultados de 
aprendizagem a nível escolar/nacional, a fórmula de financiamento não inclui um componente de equidade 
(Banco Mundial, 2022). 

O atual esquema de financiamento também afeta a qualidade do ensino superior, pois é basicamente 
composto por estudantes e não inclui nenhum componente básico de financiamento e carece de incentivos 
de desempenho para a modernização do setor de ensino superior (MOES, 2022, Banco Mundial 2022). Além 
disso, enquanto 70% do financiamento do ensino superior cobre as mensalidades e as bolsas de estudo para 
estudantes de graduação e pós-graduação, apenas 2% dos estudantes matriculados recebem bolsas baseadas 
em necessidades (MOES,2022). Portanto, as mensalidades do ensino superior continuam sendo um fardo 
financeiro significativo para os estudantes e suas famílias e impedem que os estudantes de famílias de baixa 
renda continuem os estudos. A nova estratégia enfatiza que o financiamento baseado no desempenho para 
instituições de ensino superior será estabelecido para estimular melhor qualidade, maior alinhamento com as 
prioridades nacionais e incentivos de desempenho para instituições e estudantes, bem como programas sociais 
especiais para apoiar os estudantes de grupos vulneráveis (MOES, 2022). 
Autores: George Chanturia e Meri Kadagidze, Coalizão para a Educação na Geórgia

A situação na Somália é ainda mais grave. O país tem lidado com fome, mudanças climáticas e crises 
relacionadas a conflitos e tem investido apenas 3,2%, em média, na educação. Com relação ao padrão 
de referência de 15% a 20%, o governo se comprometeu a investir pelo menos 12% até 2019 e, em 
termos reais, investiu apenas 4,7%. Em 2016, menos de 1% do investimento social total foi destinado 
à educação. A falta de planejamento e financiamento adequado resultou em apenas 9% das crianças 
com deficiência e apenas 22% das crianças e jovens de famílias nômades, que representam 60% do 
total da população do país, estão matriculados na educação (ver Suaad, 2022). 

A falta de investimento tem sido em parte amenizada pela comunidade internacional e, no período em 
análise, a Somália tem recebido uma proporção significativa de seu orçamento para educação tanto 
da ajuda internacional quanto da cooperação para o desenvolvimento. Sessenta e um por cento do 
orçamento total para o setor educacional no período 2016-2020 veio da assistência internacional, o que 
significa que a educação de crianças e jovens somalianos depende em grande parte da cooperação 
internacional e da ajuda humanitária. 

Na Tanzânia, a dotação orçamentária do governo para o setor de educação tem diminuído 
constantemente nos últimos sete anos. Foi de 16% em 2017, 14% em 2019, e apenas 13,53% em 2021. 
Ao mesmo tempo, a participação do financiamento estrangeiro na educação tem aumentado no mesmo 
período. Foi de 1,8% em 2017, 2% em 2019 e atingiu 7,58% em 2021. Em grande parte associada às 
estruturas patriarcais que limitam a educação das mulheres e meninas, à falta de financiamento e a 
um planejamento orçamentário sensível ao gênero, sua educação continua sendo uma questão crítica 
no país. Embora a política de banir as meninas grávidas das escolas tenha sido levantada em 2021, 
em parte devido à pressão de doadores internos, ainda existe uma lacuna de gênero na distribuição de 
recursos financeiros para a educação de homens e mulheres. Para ilustrar, em 2021, 55% dos recursos 
para o ensino superior foram investidos na educação dos homens e apenas 45% na educação das 
mulheres (ver Mahangila, 2022).

A falta de investimento em educação e as consequentes implicações negativas para o avanço em 
direção ao ODS 4 e para que as pessoas usufruam de seu direito à educação não são de forma alguma 
uma característica exclusiva dos quatro países acima mencionados. De fato, como é mostrado nos 
quadros 15, 16 e 17, respectivamente, esta é uma tendência comum em países de baixa e média renda 
na Região Ásia-Pacífico, América Latina e Caribe, e também em economias ricas como os Estados 
Unidos da América. 
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Quadro 15: Desafios críticos para garantir financiamento sustentável para a educação: Exemplos da 
região Ásia-Pacífico
O financiamento da educação é um requisito fundamental para a plena realização do ODS 4 sobre educação 
de qualidade e oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. No entanto, a educação na região 
da Ásia-Pacífico continua a ser extremamente subfinanciada. A região, especificamente o Sul da Ásia, Leste 
Asiático e Sudeste Asiático, é a que menos gasta em educação em comparação com as outras regiões globais 
(GEMR, 2020; Nuruzzaman & Tateno, 2021).

Mesmo antes da pandemia, a região ficou longe de alcançar os padrões globais de gastos em educação de 
pelo menos 4 a 6% do PIB e pelo menos 15 a 20% do total dos gastos públicos. Apenas 9 dos 48 países da 
Ásia-Pacífico alcançaram ambos os padrões de referência (Noguchi, 2021). Agora, os consequentes impactos 
da pandemia estão exercendo pressão sobre os orçamentos da educação, destacando a necessidade urgente 
de abordar a lacuna de financiamento para a educação dado o reduzido espaço fiscal, a diminuição das receitas 
governamentais e dos recursos internos, a queda dos orçamentos familiares e das remessas, e o aumento do 
serviço da dívida. Prevê-se que o déficit financeiro para atingir o ODS 4 até 2030 seja superior a US$100 bilhões 
anuais caso haja uma diminuição na participação das despesas com educação como porcentagem do PIB 
(UNESCO e UIS, 2021).

Muitos países reduziram seus orçamentos para educação como parte das medidas de resposta e recuperação da 
COVID-19 (Banco Mundial e UNESCO, 2021). De acordo com o Relatório de Destaque da E-Net Filipinas (2021), 
“as linhas orçamentárias específicas para educação foram modificadas para financiar a resposta à pandemia”. 
Os recursos realinhados deveriam ser alocados para apoiar os planos de continuidade do aprendizado e os 
alunos marginalizados e comunidades desfavorecidas, inclusive o orçamento para os programas de educação 
especial e alimentação escolar. Além disso, o financiamento da educação não leva em conta a equidade e a 
inclusão. Mais uma vez, são os alunos marginalizados que estão sendo deixados para trás. 

Em Vanuatu, os pais estão lutando para pagar pela educação de seus filhos, seja a educação formal ou o ensino 
e formação pós-secundária (PSET) (KoBLE, 2022). Também foi constatado que 80% do orçamento do Ministério 
da Educação de Vanuatu é destinado à remuneração do pessoal, administração e operação, e a maior parte 
do orçamento é destinada ao financiamento da educação formal, negligenciando a educação não formal e a 
educação de adultos. Há também desafios em termos de utilização dos orçamentos para educação, como no 
Nepal, onde o governo não alocou 20% do orçamento nacional para o setor educacional e há problemas de fuga 
de recursos, má utilização e congelamento dos recursos alocados (NCEN, 2022). 

Na região da Ásia-Pacífico, a receita dos impostos sobre bens e serviços diminuiu em 21 economias e diminuiu 
mais como porcentagem do PIB em comparação com os países da OCDE, onde isto não mudou em média (OCDE, 
2022). Um relatório sobre incentivos fiscais na ASEAN constatou que os países da região estão reduzindo suas 
taxas de imposto de renda corporativo e proporcionando incentivos fiscais às empresas multinacionais ou uma 
“corrida para baixo na tributação” (VEPR, Oxfam no Vietnã, The PRAKARSA, e TAFJA, 2020). A Índia reduziu 
as taxas de impostos corporativos em 7% para as empresas, enquanto o Nepal instituiu isenções fiscais para 
empresas impactadas pela pandemia (The Economic Times, 2022; Orbitax, 2022). Nas Filipinas, uma revisão 
de 2017 dos incentivos fiscais realizada pelo Departamento de Finanças estimou que P1,12 trilhões (US$ 21 
bilhões) em incentivos e isenções fiscais foram concedidos a um grupo seleto de mais de 3,000 empresas de 
2015 a 2017, um montante que é mais do dobro do orçamento de educação fundamental para o ano 2017 (DOF, 
2019).

Vale ressaltar também que a ajuda à educação tem estagnado e está prevista a sua contratação devido à 
pandemia (OECD, 2020; Banco Mundial e UNESCO, 2021; Read, 2020). A ajuda do Japão à educação 
fundamental representou apenas 1,4% de seu desembolso total de Assistência Oficial ao Desenvolvimento 
(AOD) em 2018, muito abaixo da porcentagem média dos países membros da OCDE/CAD em 3,4% (JNNE & 
DEAR, 2021). Em última análise, é urgente e crítico aumentar significativamente os recursos domésticos para 
a educação, principalmente através da implementação de reformas tributárias progressivas e da contenção 
dos fluxos de financiamento ilícito, observando que a maior parte do orçamento da educação vem de fontes 
domésticas. 
Autores: Raffiela Lae Santiago e Rene Raya, Associação Ásia Pacífico Sul para Educação Básica e de Adultos 
(ASPBAE), com base nos Relatórios de Destaque da Sociedade Civil sobre ODS 4 elaborados pelos membros 
da coalizão ASPBAE.
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Quadro 16: Desafios e possíveis caminhos para o financiamento da educação na América Latina e no 
Caribe 
Devido a seu papel fundamental no cumprimento do direito humano à educação, o financiamento da educação 
tem sido, desde a criação da CLADE, um tema central em sua agenda política.

Em 2017, a CLADE lançou seu Sistema de Monitoramento do Financiamento do Direito Humano à Educação 
na América Latina e no Caribe, que analisa dados de bancos de dados internacionais em 20 países da região. 
Embora os dados mostram limitações importantes, é possível dizer que muito poucos países da região têm dado 
prioridade à educação em termos orçamentários.

Em 2022, de 14 países com dados disponíveis, apenas dois haviam ultrapassado o acordo regional de destinar 
6% de seu PIB à educação: Cuba (que atingiu 10,41%) e Costa Rica, com 6,75%. Outros seis destinaram 
cerca de 4% e os demais ficaram abaixo deste limiar. Outro indicador importante é o investimento em educação 
como porcentagem do gasto público, o que mostra uma tendência mais promissora: Chile, Costa Rica, Cuba, 
Guatemala, Honduras e Nicarágua excedem a meta de 20% do orçamento nacional destinado à educação. Peru, 
República Dominicana e El Salvador não alcançaram a meta de 20%, mas fizeram avanços importantes.

Além disso, a CLADE analisa os valores alocados por pessoa em idade escolar em cada país. Este indicador 
mostra que, embora nos últimos 20 anos a região tenha duplicado os recursos destinados à educação, de US$ 
1,180 por pessoa no período de três anos 1998-2000 para US$ 2,500 entre 2019 e 2021, estes valores ainda 
são substancialmente baixos quando comparados ao investimento médio dos países da OCDE de menor renda, 
que investem pelo menos três vezes mais do que a média da região.

Existe também uma grande disparidade de investimentos em educação entre os países da região: enquanto a 
Costa Rica investiu US$ 5,376.69 por pessoa em 2019, a Guatemala alocou US$ 666,42 - um pouco mais de 
10% de seu vizinho, o que evidentemente se reflete em uma infraestrutura escolar precária, baixos salários dos 
professores e disponibilidade insuficiente de livros didáticos e outros materiais.

A pandemia da COVID-19 exacerbou a crise de financiamento da educação observada na maioria dos países 
da região antes de março de 2020. Estima-se que em 2020, o PIB da América Latina e do Caribe caiu 7,7%. De 
acordo com a CEPAL, esta foi a maior queda em 120 anos, o que levou a uma queda no nível de arrecadação 
de receitas pelos governos. A crise levou a uma reorientação dos recursos de acordo com as emergências 
detectadas, como o fortalecimento dos sistemas de saúde, o acesso a serviços básicos e programas de proteção 
social, o que é fundamental, mas a educação não foi priorizada.

A fim de abordar o contexto de baixo financiamento da educação, é essencial concentrar-se em duas estratégias 
adicionais. Por um lado, identificar que quantidade de recursos é efetivamente necessária por pessoa para 
garantir o direito humano à educação em diferentes contextos. Neste sentido, a rede tem a experiência 
inspiradora da Campanha Nacional pelo Direito à Educação, que desenvolveu o Custo Aluno- Qualidade Inicial, 
provando que, para um país como o Brasil, é necessário investir pelo menos 10% do PIB em educação para 
começar a falar de educação de qualidade para todos. Por outro lado, pensar em formas de expandir a base 
tributária nacional, de forma progressiva, com o objetivo de encontrar os recursos necessários para a educação. 
O relatório Financiamento da Educação e Justiça Tributária, publicado pela CLADE em 2021, explora o potencial 
para aumentar os orçamentos da educação na Argentina e Guatemala se os Estados tributassem grandes 
fortunas, grandes propriedades e abusos fiscais e evasão fiscal por parte das corporações. O resultado é que 
a Guatemala poderia aumentar seu orçamento nacional para a educação em 34% e a Argentina em 41%. Os 
recursos nacionais em nossa região estão lá, mas falta vontade política para fazer da educação uma verdadeira 
prioridade. 
Autoras: Laura Giannecchini and Ana Raquel Fuentes (CLADE).
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Quadro 17: Desafios para garantir financiamento sustentável para a educação nos Estados Unidos
O financiamento continua sendo um grande problema nos Estados Unidos, pois o financiamento das escolas vem 
predominantemente dos governos estaduais e locais, resultando frequentemente em variações e iniquidades de 
financiamento do sistema educacional entre indicadores econômicos, raciais, de gênero, geográficos, culturais 
e outros indicadores sociais. Na verdade, o governo federal responde por apenas 8% do financiamento total 
das escolas, enquanto os estados respondem por cerca de 47% do financiamento e as comunidades locais 
por 45% (Irwin et al., 2021). Martin, Boser, & Benner (2018) sugerem um conjunto de princípios para orientar 
um novo modelo para a reforma do financiamento escolar e garantir um sistema financeiro de alta qualidade. 
Os princípios incluem: (i) garantir acesso igualitário aos serviços educacionais essenciais; (ii) fornecer recursos 
adicionais significativos para estudantes de baixa renda; (iii) usar a responsabilidade baseada em resultados 
em vez de dólares para avaliar se as escolas estão fornecendo aos estudantes educação de qualidade; e (iv) 
manter e aumentar o financiamento para programas de educação e bem-estar infantil. Estes princípios criam 
uma narrativa centrada na melhoria da qualidade geral da educação, enfatizando a necessidade de fornecer 
mais recursos para as escolas que estão tendo um desempenho ruim - ao contrário do modelo atual que retira 
recursos das escolas.
Autora: Stephanie Peña, Campanha Global pela Educação - EUA.

A dívida compromete a proteção efetiva e o cumprimento do direito de todos à educação 

Como enfatizado acima, a atual crise econômica e sanitária global tem significado que os recursos 
financeiros para a educação estão sob pressão significativa. De acordo com o Banco Mundial (2022), 
o crescimento global deverá cair de 5,7% em 2021 para 2,9% em 2022. As perspectivas econômicas 
globais para o restante de 2022 podem ser ainda mais modestas, pois a invasão russa da Ucrânia 
está aumentando o risco de uma alta inflação global que pode eventualmente resultar em uma política 
monetária mais restritiva nas economias avançadas e em mais estresse financeiro nos países de renda 
baixa e média (Banco Mundial, 2022). As tépidas perspectivas econômicas, juntamente com as medidas 
de austeridade previstas e as políticas do FMI que tendem a priorizar o pagamento da dívida aos 
credores em vez de financiar a prestação de serviços sociais para a população (ver Munevar, 2020), 
comprometem a prestação de serviços sociais e os direitos sociais. As evidências empíricas sugerem 
uma correlação negativa entre o serviço da dívida e os gastos públicos com serviços sociais: maiores 
gastos com a dívida têm um impacto negativo nos gastos com serviços sociais básicos (Shiroya & 
Brown, 2019; ActionAid, 2020; Jubilee Debt Campaign, 2020; Khundadze, 2020; Khundadze e Alvarez, 
2022). 

Neste cenário, a questão fundamental aqui é que o pagamento do serviço da dívida está comprometendo 
o cumprimento do direito à educação para todos e notadamente para os membros mais desfavorecidos 
da sociedade em países de renda baixa e média. A análise de Shiroya & Brown (2019) do ônus da 
dívida da África Subsaariana, América Latina e Caribe, e Ásia Oriental e Pacífico para o período 2009-
2017 sugere que as regiões com menor capacidade para pagar a dívida tendem a investir menos em 
educação13. Na Mongólia, por exemplo, sua dívida externa aumentou de menos de 50% do PIB em 1997 
para 253% em 2019 e o pagamento do serviço da dívida, que atingiu 15,8 como porcentagem da renda 
nacional bruta, reduziu posteriormente os investimentos em educação e comprometeu ainda mais a 
realização do ODS 4 (ver Banzragch, 2021).14. Na Zâmbia, o serviço da dívida tem afetado drasticamente 
o fornecimento da educação nas últimas duas décadas (ver Milapo, 2021) e, como é ilustrado nas fotos 
7 e 8, deixou a infraestrutura escolar em condições materiais muito precárias e escolas comunitárias 
sem apoio financeiro para professores. No país, as escolas comunitárias proporcionam educação a 
20% das crianças e jovens e essas escolas são iniciadas, operadas e financiadas principalmente por 
famílias e comunidades de baixa renda em lugares onde não há escolas públicas nas proximidades. Da 
mesma forma, em países como Gana e Quênia, o serviço da dívida está comprometendo seriamente 
os gastos com todos os serviços sociais, incluindo a educação (ActionAid, 2020). O rácio do serviço 
da dívida em relação à receita é de 59% e 36%, respectivamente. A ActionAid e a Campanha Jubileu 
( 2020) estimam que se sua proporção de receitas sendo gastas no serviço da dívida for reduzida 
em 12%, por exemplo, através de cancelamento, reprogramação ou outros mecanismos de alívio da 
dívida, Gana provavelmente terá mais US$ 5 bilhões e Quênia mais US$ 4,4 bilhões disponíveis para 
gastos com serviços públicos15. 

13.   Ao analisar o impacto da dívida sobre o financiamento da educação, Shiroya e Browne (2019) sugerem considerar tanto o volume total da dívida 
de um país quanto sua capacidade econômica para atender ao seu pagamento. Este último aspecto pode ser medido, por exemplo, comparando o 
montante total da dívida com o valor das exportações.  

14.   Ver também Banco Mundial (2022). International Debt Statistics. https://data.worldbank.org/ Acessado no dia 10 de setembro de 2022.
15.   A ActionAid (2020) calcula o limite de 12% para a proporção máxima aceitável da receita gasta com o serviço da dívida.
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Foto 7: Estudantes sentados no chão. Escola comunitária na Zâmbia. Foto cortesia da Coalizão Nacional de Educação da 
Zâmbia.

Foto 8: Escola comunitária na Zâmbia. Foto cortesia da Coalizão Nacional de Educação da Zâmbia.



Campanha Global pela Educação: Relatório de Destaque sobre o ODS 4
28

Tendências similares podem ser observadas em países da América Latina e do Caribe, do Oriente 
Médio (ver quadro 18) e da África (ver o exemplo da Zâmbia no quadro 19). Na América Latina e no 
Caribe, por exemplo, uma região que já está muito endividada, vários países assinaram novos acordos 
de empréstimo, o que colocou em risco o investimento público em educação e comprometeu ainda mais 
a realização de avanços em direção ao ODS 4. De acordo com o estudo Impactos do Endividamento 
na Realização do Direito Humano à Educação, publicado pela CLADE em 2022, Argentina, Equador e 
Honduras são os três países da região com maior deterioração na relação dívida-educação nos últimos 
cinco anos.  Em 2020, a região pagou cerca de US $95 bilhões em pagamentos do serviço da dívida. 
Na Argentina, Brasil, Jamaica e Santa Lúcia, os gastos públicos com a dívida excederam o montante 
destinado à educação, destacando a necessidade de negociar o cancelamento da dívida16. Pesquisas 
recentes sobre Honduras ilustram ainda mais o importante papel que os mecanismos de redução da 
dívida podem desempenhar para aumentar os recursos disponíveis para o financiamento da educação. 
Cerca de 358 milhões de dólares foram adicionados ao orçamento nacional para a educação no 
período 2016-2021, já que a dívida e o serviço da dívida do país foram aliviados pelo Clube de Paris 
(ver Acevedo, 2022).

Quadro 18: Crises da dívida no Oriente Médio
A região árabe enfrenta muitos desafios para garantir um financiamento sustentável para a educação, sendo o 
peso da dívida externa um dos mais importantes nos últimos anos.  Certamente, a região tem enfrentado um 
aumento da dívida pública e externa durante a última década, devido principalmente ao baixo crescimento e 
aos déficits fiscais e comerciais persistentes. Nos países de renda média (PRM) da região, o serviço da dívida 
pública externa consome quase 11% das rações de exportação, o que é muito maior do que a média global dos 
PRM, que é de 6,4% (ONU 2022). 

A COVID-19 empurrou a dívida pública bruta na região árabe para um máximo histórico de US $1,4 trilhão, 
colocando alguns dos países PRM e do Conselho de Cooperação do Golfo (GCC) em alto risco de endividamento. 
A dívida pública atingiu 60% do PIB em 2020, e em países afetados por conflitos (CACs), como Iraque, Líbia e 
Iêmen, aumentou para cerca de US$190 bilhões até 2020, 88% de seu PIB agregado (UNESCWA, 2021). 

Em geral, o alto nível histórico de endividamento e os impactos da pandemia em curso colocaram a maioria dos 
países de renda baixa e média da região em risco de insustentabilidade da dívida, especialmente desde que o 
crescimento do PIB regional permaneceu consideravelmente baixo e caiu abaixo de zero em 2020. Superar a 
crescente sustentabilidade da dívida exige o avanço imediato de políticas de curto e longo prazo para promover 
uma recuperação resiliente da COVID-19 e construir melhor em termos de melhoria do financiamento sustentável 
para os ODS. Embora o conjunto de medidas políticas seja aplicável a todos os países da região, a prioridade é 
para os países de baixa e média renda, que representam a maior parcela da dívida na região e enfrentam riscos 
crescentes de insustentabilidade da dívida (UNESCWA, 2021a).
Autores: Rand Wahsh e Refat Sabbah, Campanha Árabe para Educação para Todos (ACEA)

16.   As evidências para a América Latina e o Caribe neste parágrafo foram fornecidas por Laura Giannecchini e Ana Raquel Fuentes (CLADE).
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Quadro 19: O pagamento do serviço da dívida está comprometendo o financiamento sustentável da 
educação: O caso da Zâmbia 
A crise da dívida da Zâmbia representa o desafio mais crítico para garantir um financiamento sustentável para 
a educação. Em 2011, quando o governo da Frente Patriótica subiu ao poder, a dívida externa era de US $3,5 
bilhões ou 15% do PIB. No final de junho de 2020, a dívida havia atingido US $11,97 bilhões (Ministério das 
Finanças, 2021)17. A Análise de Sustentabilidade da Dívida do Banco Mundial e do FMI (2019) concluiu que o 
risco de endividamento global e externo da Zâmbia continua muito alto e que a dívida pública sob as políticas 
atuais está seguindo um caminho insustentável18. Em 2019, os pagamentos totais do serviço da dívida externa 
totalizaram US$ 944,4 milhões em comparação com os US$ 760 milhões registrados em 2018, representando 
um aumento de 24,3% (Ministério da Fazenda, 2015)19. Como resultado, nos últimos cinco anos (2016 -2021) 
a Zâmbia gastou, em média, apenas 14% na educação, caindo 5 pontos percentuais em relação aos níveis de 
financiamento entre 2006-2010. Os 10,4% alocados no orçamento de 2022 são os mais baixos que o país gastou 
em educação nos últimos 15 anos. Além disso, o advento da COVID-19 também desacelerou o crescimento 
econômico, prejudicando assim a capacidade do país de gerar receita interna para investir em educação.  

Para resolver esta situação, a Zâmbia precisa implementar medidas específicas de alívio da dívida e medidas 
fiscais progressivas. As opções de alívio da dívida incluem trocas de dívida por educação, recompras em dinheiro 
usando fundos doados externamente, títulos seniores, resgates, recompras auto-financiadas e cancelamento da 
dívida. Embora as medidas fiscais progressivas possam incluir a suspensão de isenções fiscais e incentivos 
concedidos especialmente às empresas multinacionais de mineração de cobre, ampliação da base tributária, 
fortalecimento da aplicação das leis tributárias para melhorar o cumprimento e aumento da severidade das 
penalidades por não cumprimento. Estas medidas fiscais têm o potencial de proporcionar uma base tributária 
sustentável e ampla, pois podem ajudar a capturar todos os contribuintes potenciais que atualmente estão 
evitando ou evadindo o pagamento de impostos.
Autor: George Hamusunga, Coalizão Nacional de Educação da Zâmbia

Em termos gerais, um relatório recente comparando a influência do estoque da dívida pública externa 
nos gastos do governo com educação em El Salvador, Gâmbia, Geórgia, Líbano, Mongólia, Nepal e 
Zâmbia mostra que a alta taxa da dívida externa em relação ao PIB está associada a maiores limitações 
ao aumento dos gastos com educação pública (Khundadze e Alvarez, 2022). Embora o endividamento 
público externo não seja um problema em si mesmo, pois permite aos países em desenvolvimento 
adquirir recursos que poderiam ser utilizados para financiar programas de desenvolvimento, o serviço 
da dívida restringe consistentemente os gastos públicos com educação. Mais especificamente, 
Khundadze e Alvarez (2022) mostram que um aumento de 1% no rácio dívida externa/exportação está 
associado a uma diminuição de 0,33% nos gastos públicos com educação. Assim, é difícil esperar que 
os países em desenvolvimento aumentem seu orçamento para a educação no futuro próximo e façam 
avanços para alcançar o ODS 4 até 2030 se as organizações multilaterais, principalmente o FMI e o 
Banco Mundial, não adotarem políticas agressivas para reduzir a pressão do serviço da dívida sobre 
esses países.

6. Resumo e observações finais
Este relatório forneceu uma visão geral tanto dos desafios fundamentais que o mundo está enfrentando 
para avançar em direção ao ODS 4 assim como das múltiplas barreiras que as pessoas encontram para 
usufruir efetivamente do direito à educação. Com base na análise dos debates contemporâneos sobre 
política educacional e exemplos da América Latina e do Caribe, dos Estados Unidos, da Europa, da 
região Ásia-Pacífico, do Leste, e Norte da África e do Oriente Médio, o relatório mostra como a pandemia 
de Covid-19 exacerbou as desigualdades profundamente enraizadas nos sistemas educacionais do 
mundo e limitou ainda mais as oportunidades dos membros mais marginalizados da sociedade de 
desfrutar do seu direito à educação. 

17.  Ministério da Fazenda.  (2021). Declaração Ministerial sobre a Estratégia de Gestão da Dívida Pública da Zâmbia. 
18.   Banco Mundial e FMI (2019) Análise Conjunta do Banco Mundial e do FMI sobre a Sustentabilidade da Dívida. Descarregado no dia 20 de janeiro 

de 2022 em:  https://documents1.worldbank.org/curated/en/548351570791173632/pdf/Zambia-Joint-World-Bank-IMF-Debt-Sustainability-Analysis-
August-2019.pdf

19.  Ministério das Finanças da Zâmbia ( 2015). Discursos sobre o Orçamento Nacional, 2018 - 20. 
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Antes de resumir e analisar as implicações políticas das múltiplas barreiras que as crianças, jovens e 
adultos enfrentam para desfrutar do direito à educação em todo o mundo, uma nota metodológica está 
em vigor. O relatório teve como objetivo identificar padrões comuns para desenvolver seus principais 
argumentos em quatro áreas temáticas inter-relacionadas, denominadas educação transformadora; 
aprendizagem e transformação digital; educação em situações de emergência; e financiamento da 
educação. A seleção dessas áreas temáticas foi informada tanto pelas sete metas do ODS 4 quanto 
pelas cinco ações temáticas estabelecidas pela Cúpula para Educação Transformadora. Os parágrafos 
restantes desta seção identificam as principais barreiras para que as pessoas usufruam de seu direito 
à educação e discutem suas implicações políticas para todas as áreas temáticas:

A seleção dessas áreas temáticas foi informada tanto pelas sete metas do ODS 4 quanto pelas 
cinco ações temáticas estabelecidas pela Cúpula sobre Transformação da Educação. Os parágrafos 
restantes desta seção identificam as principais barreiras para que as pessoas usufruam de seu direito 
à educação e mencionam suas implicações políticas para todas as áreas temáticas: 

Transformação da educação
 
A importância de transformar positivamente os sistemas de educação para proteger efetivamente o 
direito de todos à educação tornou-se um novo mantra na política educacional da maior parte das regiões 
do mundo. Porém, a integração deste conceito nas práticas diárias da educação é, em grande parte, 
retórica. Os sistemas de educação que englobam ideias de transformação ainda estão reproduzindo 
práticas e teorias patriarcais nas quais a educação de meninos e homens é dada preferência e 
posteriormente recebem mais financiamento. Além disso, em alguns desses sistemas, as práticas 
coloniais, que em alguns contextos dão predominância a alguns grupos sociais e étnicos em detrimento 
de outros, ainda podem ser encontradas nos currículos. Nos casos mais graves, notadamente em 
contextos onde os direitos de grupos étnicos e religiosos minoritários estão sob ameaça, os currículos 
e práticas pedagógicas podem promover a intolerância racial e religiosa. Sem falar da hostilidade e até 
mesmo da violência e punições, já que em vários países a diversidade sexual é considerada um crime, 
que estudantes com diversas orientações sexuais e identidade de gênero muitas vezes enfrentam em 
países onde as liberdades individuais são consideravelmente restringidas e até mesmo promovidas 
pelas instituições no poder. Em resumo, as evidências fornecidas pelas coalizões nacionais e regionais 
da CGE não mostram apenas as múltiplas dimensões de exclusão e injustiça que caracterizam os 
sistemas educacionais em muitos países do mundo. Mostra também como a falta de vontade política 
para elaborar políticas educacionais que respeitem e aceitem a diversidade compromete tanto o avanço 
rumo à realização do ODS 4 quanto a proteção efetiva do direito de todos à educação. 

Aprendizagem e transformação digital 
 
As múltiplas formas de desigualdade caracterizam o acesso e o uso da tecnologia na educação dentro 
e entre países. Essas desigualdades compreendem entre outros aspectos o acesso a dispositivos 
tecnológicos e à internet, habilidades digitais, habilidades dos professores, apoio aos pais no uso da 
tecnologia e adaptação e gestão de ambientes de aprendizagem. Pesquisas recentes nesse sentido, 
bem como as evidências fornecidas pelos membros da CGE, mostram que as múltiplas dimensões 
da divisão digital estão inter-relacionadas e afetam o avanço em direção ao ODS 4 e todos os quatro 
componentes do direito à educação. Em termos de disponibilidade, o fechamento de escolas piora as 
desigualdades profundamente enraizadas na distribuição de infraestrutura digital, incluindo a internet 
e os dispositivos eletrônicos necessários para o aprendizado inclusivo online. Sem mencionar que 
muitos países da África Oriental e do Sul da Ásia e do Pacífico têm acesso limitado à eletricidade. 
Com relação à acessibilidade, grupos sociais desfavorecidos e marginalizados, incluindo minorias 
étnicas e religiosas, pessoas com deficiência, pessoas que vivem em áreas remotas e pessoas em 
movimento, são constantemente deixadas para trás.  Em todos esses grupos, meninas e mulheres estão 
frequentemente super-representadas e em muitos países têm acesso muito limitado à tecnologia. Não 
quer dizer que elas sejam visadas especialmente por abusadores online. Quanto à aceitabilidade, as 
evidências em muitos países sugerem que o aprendizado online falha repetidamente no cumprimento 
de padrões mínimos de qualidade, associados, por exemplo, à falta de professores qualificados e falta 
de capacitação para que os professores desenvolvam conteúdo online. Pais e alunos também estão 
geralmente fora do alcance de programas de capacitação e, portanto, lutam para continuar com sua 
educação, mesmo quando a tecnologia está disponível. Finalmente, em termos de adaptabilidade, o 
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ensino online raramente tem sido adaptado às necessidades específicas das crianças com deficiências 
e, portanto, as crianças surdas ou com dificuldades auditivas podem ter dificuldades para acessar o 
mesmo conteúdo educacional, seja por meio de aulas online ou rádio. Crianças e jovens de grupos 
étnicos minoritários que não se comunicam na língua oficial do país também são geralmente excluídos 
dos benefícios do ensino online ou de programas educacionais de TV/rádio.

Educação em emergências e crises

Conflitos, desastres e emergências relacionadas à mudança climática perturbaram dramaticamente as 
oportunidades de educação de milhões de estudantes.  Embora todas essas emergências afetem o 
direito à educação de todos os estudantes, as evidências sugerem que mulheres, meninas, estudantes 
com deficiência e aqueles com experiência como refugiados, estão entre os mais afetados. Junto com 
estas emergências, a pandemia global em curso e o fechamento de escolas e universidades em todo o 
mundo, afetaram profundamente o avanço em direção ao ODS 4 e o direito das pessoas à educação.  
Como no caso de emergências climáticas e relacionadas a conflitos, meninas e mulheres, estudantes 
com deficiência, pessoas vivendo em áreas remotas, famílias com baixa renda, assim como estudantes 
com experiência como migrantes ou refugiados, estão entre as pessoas mais severamente afetadas 
pela pandemia. Em geral, o que a exclusão desses grupos sociais indica é que os impactos negativos 
da pandemia na educação estão longe de estar igualmente distribuídos. De fato, aqueles que foram 
amplamente excluídos dos benefícios do desenvolvimento e do crescimento econômico, e aqueles que 
foram historicamente marginalizados e discriminados, foram os mais prejudicados por essas múltiplas 
crises. 

Além disso, as evidências mostram que o planejamento educacional tende a ignorar os impactos 
significativos e de longo prazo das emergências tanto na infraestrutura educacional quanto na vida 
dos estudantes, professores e suas famílias. A reconstrução das escolas muitas vezes leva anos se 
for completada e, apesar de algum avanço nos últimos anos, as políticas educacionais ainda carecem 
de programas abrangentes de apoio aos estudantes, professores, famílias e comunidades para lidar 
com os impactos físicos e mentais das emergências. Políticas que efetivamente abordam a questão 
da saúde mental não são essenciais apenas para aqueles estudantes que fugiram de conflitos e 
abusos dos direitos humanos. Elas também são essenciais para aqueles afetados por emergências 
de desastres e mudanças climáticas e para aqueles que foram afetados pelo fechamento de escolas 
relacionado à COVID-19. 

Os dados fornecidos pelas coalizões também revelam claramente as múltiplas formas de discriminação 
contra migrantes, deslocados internos e refugiados a que eles estão expostos nos locais onde se 
estabelecem. As políticas educacionais falharam em grande parte em integrar as pessoas em 
movimento aos sistemas educacionais; e, a exclusão e a discriminação e até mesmo a segregação 
ainda prevalecem nos sistemas educacionais em muitas regiões do mundo.  Em geral, para enfrentar 
os vários desafios que as emergências representam para garantir uma educação de qualidade para 
todos, não basta uma compreensão profunda das múltiplas dimensões da exclusão dos refugiados. 
Também exige políticas para fechar a lacuna dos professores em ambientes de refugiados, a provisão 
de capacitação, especialmente suas habilidades para trabalhar com estudantes que possam ter 
experimentado eventos traumáticos, e, de modo mais geral, a adoção de marcos políticos abrangentes 
para fornecer educação de qualidade para aqueles que estão em movimento. 

Financiamento da educação

A pandemia da COVID-19 e a crise financeira afetaram significativamente o financiamento doméstico 
para a educação e a ajuda internacional e a cooperação para a educação. As evidências revelam 
que os países de renda baixa e média têm lutado consistentemente para fornecer financiamento 
adequado e sustentável para a educação, em parte porque os recursos limitados foram orientados para 
o fortalecimento de seus sistemas de saúde já mal financiados.  Junto com a competição por recursos 
entre setores sociais, a pandemia agravou a crise da dívida em muitos países do mundo e o pagamento 
do serviço da dívida vinha comprometendo o fornecimento de educação e outros direitos sociais e o 
avanço em direção ao ODS 4.
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Evidências para a África, América Latina e Caribe revelam que muitos países não cumpriram com os 
padrões globais de investimento em educação de pelo menos 4 a 6% do PIB e pelo menos 15 a 20% 
do investimento público total. Em alguns casos graves, especialmente na África Oriental, a oferta de 
educação depende em grande parte da ajuda e cooperação internacionais.  Apesar de que globalmente 
97% em média dos recursos para a educação vêm de fontes domésticas, em países que têm lidado 
com crises prolongadas, ou seja, a Somália, este número representa apenas 40%. Embora a tributação 
progressiva seja provavelmente a opção mais eficaz para garantir um financiamento sustentável para a 
educação, vale a pena chamar a atenção para a necessidade de adaptar a arquitetura de financiamento 
global para atender às necessidades dos países que vêm lidando com múltiplas emergências há vários 
anos, se não décadas. 

Além disso, a análise mostra que as medidas de austeridade que tendem a priorizar o pagamento da 
dívida aos credores em vez de financiar a prestação de serviços sociais para a população comprometem 
a realização do ODS 4 e outros ODS. Exemplos em muitos países da região MENA, bem como na Ásia-
Pacífico, África e América Latina e Caribe mostram que o cancelamento da dívida ou a troca da dívida 
por educação pode efetivamente aumentar os recursos para a educação. Em geral, a análise sugere 
claramente que os países de baixa e média renda provavelmente não aumentarão os recursos para 
a educação, a menos que sejam criados sistemas de tributação progressiva e que as organizações 
multilaterais adotem políticas agressivas para reduzir a pressão do serviço da dívida nesses países.  
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